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I. Introducción y resumen 

E n esta p o n e n c i a d i s c u t i r e m o s a lgunas de las o p c i o n e s d e q u e d i s p o n e n los 
pa í ses e n d e s a r r o l l o c o n m i r a s a s u p a r t i c i p a c i ó n e n futuras r o n d a s d e n e g o ­
c i a c i o n e s c o m e r c i a l e s c o n e l GATT . E n ellas, estos países p r o b a b l e m e n t e rea­
l izarán act ivas n e g o c i a c i o n e s entre sí r e s p e c t o a g r a n n ú m e r o d e asuntos c o ­
m e r c i a l e s , c e n t r á n d o s e f u n d a m e n t a l m e n t e e n áreas n u e v a s y/o difíci les q u e 
n o h a n s i d o cubier tas e n su t o t a l i d a d p o r las r o n d a s anter iores (temas c o m o 
los s e r v i c i o s , la a g r i c u l t u r a , la p r o p i e d a d i n t e l e c t u a l y e l c o n t r a b a n d o , p r o ­
b l e m a s de i n v e r s i o n e s r e l a c i o n a d a s c o n e l c o m e r c i o , c o m e r c i o d e alta tec­
n o l o g í a , etc .) , así c o m o a s u n t o s p r e v i a m e n t e d i s c u t i d o s , entre o t r o s l a p r o ­
t e c c i ó n cont ingente . L o s países e n d e s a r r o l l o deberán p o n d e r a r la p o s i b i l i d a d 
d e p a r t i c i p a r e n estas n e g o c i a c i o n e s s o b r e bases d e r e c i p r o c i d a d y , e n tal 
caso , la f o r m a e n q u e p r o c e d e r í a n . 

D e b i d o a la c o m p l e j i d a d d e detal les i n s t i t u c i o n a l e s y o t r o s impl íc i tos 
e n e l t e m a q u e d e b a t i r e m o s , h e m o s d i v i d i d o n u e s t r a p o n e n c i a e n u n a dis ­
c u s i ó n t e x t u a l y u n a ser ie d e a p é n d i c e s de ta l lados q u e p r o p o r c i o n a n i n f o r ­
m a c i ó n p a n o r á m i c a y datos e s p e c í f i c o s . 1 

* Versión corregida de una ponencia preparada para el primer encuentro en tor­
no a u n proyecto de la Fundación Ford sobre la Política Comercial y el M u n d o en 
Desarrollo, celebrado en Oaxaca, México, del 6 al 13 de julio de 1986. Agradecemos 
los útiles comentarios de Robert Hudec y Martin Wolf . También a quienes nos acom­
pañaron en el encuentro. 

1 Pueden encontrarse mayores detalles en Hudec (1986), quien analiza la forma 
en que ha evolucionado el trato a los países en desarrollo en el G A T T ; Riedel (1986) 
presenta información similar a la de nuestros apéndices acerca de los patrones co-

N o t a del d i r e c t o r : Por razones de espacio se han excluido de esta versión los 
apéndices F (Convenios comerciales para bienes de consumo) y H (Aspectos comer­
ciales que enfrentan los países participantes en el proyecto de la Fundación Ford), 
que están disponibles para los lectores que así lo deseen en la oficina de la revista. 
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L o s p l a n t e a m i e n t o s f u n d a m e n t a l e s d e l t e x t o d e este a r t í c u l o s o n l o s si­
g u i e n t e s : 

1. C a l i f i c a m o s la p o s i c i ó n n e g o c i a d o r a d e los países e n d e s a r r o l l o e n 
las r o n d a s p r e v i a s de n e g o c i a c i ó n d e l GATT c o m o " p a s i v a " . L o q u e in tenta ­
m o s e x p r e s a r es q u e los países e n d e s a r r o l l o n o h a n n e g o c i a d o s o b r e bases 
r e c í p r o c a s q u e p e r m i t a n u n i n t e r c a m b i o m u t u o d e c o n c e s i o n e s m e d i a n t e 
las cuales c a d a u n o d e los países p a r t i c i p a n t e s p r e t e n d e c o m p r o m e t e r a sus 
s o c i o s c o m e r c i a l e s a l uso d e m e d i d a s res tr ic t ivas e n su c o m e r c i o . E n lugar 
de e l l o , los países e n d e s a r r o l l o a r g u m e n t a n q u e los a fec tan p r o b l e m a s co­
m e r c i a l e s especia les ( d i f i c u l t a d e s c o n su b a l a n z a d e pagos , d e t e r i o r o e n los 
t é r m i n o s d e i n t e r c a m b i o y n e c e s i d a d e s p a r t i c u l a r e s d e c r e c i m i e n t o d e sus 
e x p o r t a c i o n e s ) , los cuales i m p i d e n su p a r t i c i p a c i ó n e n las n e g o c i a c i o n e s so­
b r e bases a b s o l u t a m e n t e rec íprocas y c o n c l u y e n q u e se les d e b e o t o r g a r u n a 
c a t e g o r í a e s p e c i a l y d i f e r e n c i a l e n e l s e n o d e l G A T T . 2 E n e fec to , h a n s o l i c i t a ­
d o q u e los países d e s a r r o l l a d o s les o t o r g u e n u n m e j o r a c c e s o a los m e r c a ­
dos exter iores e n f o r m a uni lateral y select iva, a r g u m e n t a n d o al m i s m o t i e m p o 
q u e e l l o s p o s e e n m u y p o c o o n i n g ú n m a r g e n para hacer c o n c e s i o n e s e n e l 
a c c e s o a sus p r o p i o s m e r c a d o s . 

2 . S o n v a r i o s los factores q u e e x p l i c a n e l p l a n t e a m i e n t o d e los países 
e n d e s a r r o l l o e n a n t e r i o r e s r o n d a s d e l GATT . E n t r e el las : a) u n a f i r m e c r e e n ­
c i a d e q u e los p r o b l e m a s c o n la b a l a n z a d e pagos s o n e n d é m i c o s e n l o s paí­
ses e n d e s a r r o l l o , l o c u a l e n e l m e j o r d e los casos d i f i c u l t a y a m e n u d o i m ­
p o s i b i l i t a u n a l ibera l izac ión de su par te ; tí) u n a c r e e n c i a i g u a l m e n t e f i r m e 
entre l o s países e n d e s a r r o l l o e n la sus t i tuc ión d e las i m p o r t a c i o n e s c o m o 
u n a estrategia d e c r e c i m i e n t o i d e a l (y d e aquí la n e c e s i d a d i m p r e s c i n d i b l e 
d e m a n t e n e r su p r o p i a p r o t e c c i ó n ) ; c) e l t rato d e n a c i ó n m á s f a v o r e c i d a 
(NMF) a l i n t e r i o r d e l GATT, l o c u a l h a p e r m i t i d o a los países e n d e s a r r o l l o par­
t i c i p a r d e los b e n e f i c i o s d e la l ibera l izac ión d e l c o m e r c i o e n los países desa­
r r o l l a d o s s i n h a c e r c o n c e s i o n e s e n e l acceso a sus p r o p i o s m e r c a d o s ; d) la 
i d e a d e estos países a c e r c a d e q u e e n la etapa p o s t c o l o n i a l p o d í a n ape lar a 
la b e n e v o l e n c i a d e l m u n d o desarro l lado para tratar u n i l a t e r a l m e n t e c u a l q u i e r 
p r o b l e m a c o m e r c i a l q u e p u d i e r a n tener r e s p e c t o a l a c c e s o a l o s m e r c a d o s 
d e l e x t e r i o r ; é) l o s v o l ú m e n e s r e l a t i v a m e n t e p e q u e ñ o s d e e x p o r t a c i o n e s de 
los países e n d e s a r r o l l o , q u e l i m i t a n s u i n f l u e n c i a n e g o c i a d o r a , yf) e l c o n t e ­
n i d o r e l a t i v a m e n t e p e q u e ñ o d e m a n u f a c t u r a d e sus e x p o r t a c i o n e s , l o c u a l 

merciales cambiantes en los países en desarrollo; Langhammer y Sapir (1984) anali­
zan la actuación de los países en desarrollo bajo el sistema generalizado de preferen­
cias. Muchos de los temas que discutiremos también se incluyen en una serie de estudios 
publicados en un volumen reciente del Overseas Development Counc i l (Preeg, 1985). 

2 La discusión de estos planteamientos en el 1 9 5 8 Haberles R e p o r t y el 1 9 6 4 
U N P r e b i s c h R e p o r t fue muy importante para el establecimiento de dicho punto de 
vista, que predominó en torno a este tema en las décadas de 1960 y 1970. En los apén­
dices B y C se resumen junto c o n otras tendencias implícitas, tanto en el trato acorda­
do a los países en desarrollo en el G A T T , como en la evolución de la U N C T A D . 
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significa que las barreras a sus exportaciones en los mercados de los países 
desarrollados fueron menos importantes en años anteriores que en la ac­
tualidad. 

3. Durante los últimos 10 o 15 años ha ocurrido una serie de cambios 
en el sistema de comercio mundial que afecta este tipo de argumentación. 
Aunque depende en forma significativa del país en desarrollo específico del 
cual se trate, la importancia de varios de estos factores se ha debilitado mu­
cho. El planteamiento de algunos países en desarrollo (particularmente Co­
rea del Sur) en torno a la idea de las negociaciones recíprocas ya ha variado, 
y a largo plazo muchos otros países en desarrollo bien podrían ver cada vez 
más frecuentemente que una reforma en sus planteamientos podría favore­
cer sus intereses. 

4. Uno de los cambios esenciales ha sido el crecimiento de las exporta­
ciones de manufacturas en un pequeño número clave de países en desarro­
llo . Las exportaciones de productos manufacturados provenientes de paí­
ses como Corea del Sur, Taiwán, Singapur, Hong Kong y Brasil, revisten 
actualmente gran importancia y su potencial sigue en aumento. El crecimiento 
en las exportaciones reduce la gravedad de los problemas c o n la balanza de 
pagos y facilita la idea de una liberalización en el país. También hace que 
resulten de capital importancia las cuestiones relacionadas con el acceso a 
los mercados en el extranjero. 

5. Otro cambio importante ha ocurrido en lo tocante a las barreras pro­
teccionistas del mundo desarrollado. Prueba evidente de las dificultades que 
presenta el proteccionismo en los países en desarrollo es que actualmente 
una serie de acuerdos de restricción voluntaria y otras medidas proteccio­
nistas selectivas impregnan el sistema de comercio mundial. Además, a par­
tir de las rondas Kennedy y de Tokio se ha dado tanto una internacionaliza-
ción de la legislación correctiva en el comercio de Estados Unidos, como 
su mayor utilización a través de la protección de contingencia (compensa­
ción, a n t i d u m p i n g y otras medidas proteccionistas). Estas tendencias han 
dado como resultado una mayor conciencia de la necesidad que existe de 
obtener un acceso mejor y más seguro para los actuales exportadores de 
manufacturas (tales como Corea del Sur) y exportadores futuros potencial-
mente significativos (como China). 

6. A pesar de la creciente importancia de las cuestiones relacionadas con 
el acceso a las exportaciones de manufacturas, las categorías de produc­
tos con las cuales los países en desarrollo tienen problemas en la actualidad, 
difieren mucho entre éstos, al igual que las formas en que se verían afecta­
dos por los diferentes tipos de liberalización. Los problemas del acceso para 
los países del Pacífico son muy diferentes de los que se presentan en el sub¬
continente indio, que a su vez difieren de los de América Latina. El comer­
cio de África aún se basa en productos no procesados y sus problemas son 
totalmente diferentes; y al interior de estos amplios grupos continentales, 
se presentan de nuevo desigualdades entre uno y otro país. Lo que cualquier 
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país en desarrollo pueda obtener exactamente de su participación en una 
serie de negociaciones sobre normas comerciales depende del vo lumen y 
la comparación de los productos que pueden ofrecer y de qué tan impor­
tantes sean sus problemas de acceso. 

7. Si los países en desarrollo adoptaran un planteamiento de negocia­
ción recíproco durante su participación en una ronda futura del GATT , una 
de las estrategias naturales sería explorar la posibilidad de formar una coali­
ción. Sin embargo, debido a su heterogeneidad, los tipos de coalición que 
podrían formarse probablemente diferirán dependiendo de cada problema. 
Cualquier coalición tenderá también a ser dominada por los países en desa­
rrollo más importantes. Esto se aparta mucho de la idea de una sola coali­
ción de todos los países en desarrollo, que sirve de fundamento a la UNCTAD 

o al Grupo de los 77. Además, algunos países en desarrollo encontrarán que 
sus intereses comerciales se traslapan con los de otros cuyos problemas son 
similares, lo cual confundirá aún más la distinción entre países desarrolla­
dos y países en desarrollo en el ámbito de las relaciones comerciales. 

8. C o n un planteamiento de negociación recíproca, los países en desa­
rrollo también tendrán que decidir cuánto proteccionismo están dispuestos 
a eliminar de sus propios mercados. Los economistas del desarrollo en el 
Norte desde hace tiempo enfatizan las virtudes de una liberalización unila­
teral del comercio en los países en desarrollo. Sin embargo, una vez que es­
tos países consideren la liberalización como grupo y no en forma individual, 
tendrán influencia negociadora y podrán utilizarla para lograr concesiones 
en el acceso a los mercados de los países desarrollados. Sus acciones con­
juntas también podrían influir en sus términos de intercambio individuales. 
La amenaza de una liberalización comercial discriminatoria Sur-Sur más ac­
tiva, fuera del marco del GATT , podría igualmente dar a los países en desa­
rrollo una ventaja en la negociación, aunque hasta ahora los antecedentes 
a este respecto no han sido demasiado alentadores. 

9. Antes de iniciar un proceso de negociación recíproca, los países en 
desarrollo deben ponderar la importancia del acceso a las manufacturas, 
así como analizar cuidadosamente los costos y beneficios de una participa­
ción más activa en el GATT . Por una parte, existe cierto desorden en el mis­
mo sistema del GATT , además de que la posición negociadora adoptada por 
los países desarrollados en este organismo podría no responder a los intere­
ses de los países en desarrollo. El mundo desarrollado generalmente adopta 
un punto de vista mercantilista y considera la liberalización como conce­
sión de un país importador en beneficio de un país exportador. La partici­
pación activa en un proceso negociador del GATT podría tener como resul­
tado una liberalización nacional más lenta, mientras se espera que se inicien 
las negociaciones en torno a un mejor acceso a los mercados del exterior. 3 

3 U n argumento (surgido durante una conversación con Martin Wolf) sugiere que 
por esto el proteccionismo australiano está entre los más estrictos de todos los países 
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Por otra parte, la posibilidad de justificar la liberalización interna por reque­
rimiento de los acuerdos internacionales, podría acelerarla y producir más 
rápidamente los beneficios que vienen aparejados a la eliminación de políti­
cas internas dañinas. 

10. Es claro que para lograr la liberalización del comercio en los países 
en desarrollo, sea unilateralmente o como parte de una negociación multila­
teral, existen consideraciones de ajuste interno y redistribución de los in­
gresos que hay que contemplar. Cuando los países desarrollados avanzan 
hacia un sistema comercial más abierto para las importaciones de los países 
en desarrollo, también se presentan cuestiones de ajuste interno. Es obvio 
que estas cuestiones, así como las consideraciones que las sustentan, tam­
bién son claves tanto para la posición negociadora de los países en desarro­
llo en el GATT , como para las perspectivas de lograr un sistema de comercio 
mundial más abierto y liberal a través de negociaciones multilaterales. 

II. Factores implícitos en la posición negociadora de los países 
en desarrollo durante las rondas anteriores 

El principal objetivo que persiguen los diferentes países a través de las ne­
gociaciones comerciales en el marco del GATT es obtener un acceso mejor 
y más seguro a los mercados extranjeros a través de limitaciones conjunta­
mente acordadas y/o reducciones a las medidas proteccionistas en el comercio 
de los países participantes en las negociaciones. El GATT mismo puede con­
siderarse como resultado de las negociaciones bilaterales estadunidenses so­
bre política comercial llevadas a cabo en la década de 1930 y gracias a las 
cuales se ampliaron los beneficios bajo las cláusulas de NMF. En el momen­
to de su nacimiento en 1947, el GATT abrigó varios aspectos básicos.- la no 
discriminación en las restricciones comerciales (NMF), la transparencia de las 
medidas comerciales, y las negociaciones recíprocas como vehículo a tra­
vés del cual lograr una liberalización comercial. A partir de entonces, se han 
llevado a cabo siete rondas de negociaciones que han reducido en forma 
significativa las barreras arancelarias en el comercio entre los países desa­
rrollados, particularmente en lo tocante a los productos manufacturados. 
Se reconoce ampliamente que el GATT es una de las fuentes principales de 
la apertura entre las economías industriales en los años de la posguerra. 4 

Sin embargo, como ya se señaló, el propósito de la política comercial 
comprendida en el planteamiento de negociaciones recíprocas para la libe­
ralización comercial que sustenta el GATT es, en esencia, mercantilista. Las 

miembros de la O C D E . Han estado esperando, en vano, que otros países desarrollados 
liberalicen sus políticas agrícolas para que ellos puedan entonces negociar la suspen­
sión de la protección a sus productos manufacturados. 

4 Véase el apéndice A, donde se describe más detalladamente el G A T T y se resu­
me además el resultado de esas rondas de negociaciones. 
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importaciones son indeseables desde el punto de vista del país importador, 
las exportaciones son un beneficio para los países exportadores, y se inter­
cambian "concesiones". Este enfoque choca con el análisis tradicional de 
las ganancias provenientes del comercio, sostenido por los economistas aca­
démicos. En cuanto a los países en desarrollo, puesto que son pequeños en 
relación c o n la economía mundial más amplia, la opinión generalizada es 
que obtendrán mayores beneficios de las medidas unilaterales dirigidas a la 
liberalización de su comercio. Esto significa que los países en desarrollo no 
deben centrar sus esfuerzos en un intercambio de concesiones a través de 
negociaciones multilaterales en el GATT , sino que deberían intentar eliminar 
unilateralmente cualquiera de las restricciones comerciales que imponen. 

Pese a estos argumentos, hasta ahora pocos países en desarrollo han in­
tentado una liberalización comercial, sea ésta unilateral o multilateral. Han 
conservado sus barreras proteccionistas y pretendido obtener u n trato es­
pecial y diferencial. Desde hace mucho tiempo argumentan que son incapa­
ces de liberalizar su comercio en forma significativa debido a restricciones 
de sus balanzas de pagos y que sus propias necesidades de desarrollo de un 
mercado interno seguro para la sustitución de importaciones justifican su 
proteccionismo. En 1965, lograron obtener que los países desarrollados acor­
daran añadir una serie de artículos a los estatutos del GATT (conocidos como 
Parte IV) en los cuales se reconoce su trato "especial y diferencial" . 

De hecho, al haber logrado la Parte IV del GATT (y posteriormente una 
serie de preferencias comerciales contempladas bajo el Sistema Generaliza­
do de Preferencias (SGP), este trato especial y diferencial actualmente se ha 
convertido en uno de los puntos a defender. Algunos países en desarrollo 
temen que una nueva ronda comercial podría, en parte, funcionar como me­
canismo de los países desarrollados para erosionar las preferencias comer­
ciales que disfrutan hoy. De este modo, el trato especial y diferencial difi­
culta mucho más una nueva ronda de negociaciones, puesto que el 
planteamiento de negociación recíproca de los países en desarrollo aparece 
para algunos de ellos como un indicador de la disposición a poner en la mesa 
de las negociaciones lo que ya han logrado ganar. 

Así, aunque calificamos la posición de los países en desarrollo en las 
anteriores rondas de negociaciones del GATT como "pasiva" , no queremos 
sugerir que estos países se hayan mostrado desinteresados respecto a la for­
ma que toman los acuerdos comerciales a nivel mundial . Tampoco sugeri­
mos que no hayan expresado sus preocupaciones y exigencias de cambio. 
El término " p a s i v o " simplemente indica la falta de participación en nego­
ciaciones en el marco del GATT. 

Existe una larga y compleja historia que precede a lo anterior y que el 
lector interesado puede consultar en los apéndices B y C, donde se describe 
el trato a los países en desarrollo contemplado por el GATT, y la evolución 
de la posición comercial de los países en desarrollo en la UNCTAD. En el apén­
dice B, se resumen los debates celebrados en las décadas de 1950 y 1960 
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en torno al trato que debía darse a estos países en el sistema del GATT . E l 
apéndice C detalla el pensamiento implícito en la creación de la UNCTAD y 
esboza la forma en que las subsiguientes conferencias de este organismo han 
enfocado las cuestiones comerciales. Estas acciones se señalan en los cru­
ciales informes Haberler (1958) y Prebisch (1964), los cuales, con el tiempo, 
lograron que los países desarrollados reconocieran que los problemas co­
merciales de los países en desarrollo son diferentes de los suyos y, en parte, 
provocados por las políticas comerciales aplicadas por el mundo desarrolla­
do. Los dos principales resultados de estas acciones son la Parte IV del re­
glamento del GATT , de 1965, que incluía muy específicamente el concepto 
de trato especial y diferencial, y el SGP, de 1971. 5 

Sin embargo, es necesario seguir recordando una amplia gama de facto­
res, para poder comprender cómo ha surgido esta exigencia de trato espe­
cial y diferencial, tan importante para la posición de los países en desarrollo 
en las negociaciones del GATT. 

1. Sustitución de i m p o r t a c i o n e s 

A partir de la década de 1930, el mundo en desarrollo ha considerado que 
la sustitución de importaciones es una estrategia de desarrollo tan deseable 
como necesaria. Este punto de vista se basa en la premisa que afirma que 
la industrialización es vital para el crecimiento. A su vez, la industrialización 
requiere ya sea un rápido crecimiento de exportaciones manufacturadas o, 
de n o contar con mercados de exportación, un mercado interno seguro que 
le permita avanzar. Así, durante muchos años la sustitución de importacio­
nes ha sido sinónimo de la necesidad de barreras proteccionistas, detrás de 
las cuales pueden crecer e industrializarse los países en desarrollo. 

Mientras la sustitución de importaciones tenga este significado, son po­
cas las concesiones que pueden hacer los países en desarrollo, como parte 
del proceso de negociaciones comerciales para el acceso a sus mercados. 
Además, los mercados de exportación adquieren mayor importancia pues­
to que son cruciales para una estrategia de crecimiento basada en la indus­
trialización, especialmente si el mercado interno es reducido. 

La búsqueda de acciones unilaterales de socios comerciales que permi­
ten u n mejor acceso a los mercados del exterior, basadas en un reconoci­
miento del trato especial y diferencial parece la opción lógica consistente 
con esta estrategia. 

2. Restricciones de l a balanza de pagos 

La exigencia de un trato especial y diferencial también nace de la idea gene­
ralizada de que los problemas con la balanza de pagos en los países en desa-

Véase también Dam (1970), Jackson (1969) y Hudec (1986). 
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rrollo dificultan en extremo su liberalización comercial. La escasez de divi ­
sas extranjeras se considera frecuentemente endémica en estos países, al igual 
que una característica inevitable de su etapa de desarrollo. 

De hecho, estas restricciones en la balanza de pagos refleja en gran me­
dida el régimen de tasa de cambio existente en muchos países en desarrollo 
y son engañosos los argumentos en el sentido de que representan obstácu­
los para la liberalización comercial en sentido absoluto. En la década de 1960, 
cuando la mayoría de los países en desarrollo adquirió su independencia, 
adoptaron el régimen de tasa de cambio fijo de los países desarrollados, co­
mún en esa época. En general, las políticas monetarias y otras políticas na­
cionales no se adaptaban a las tasas de cambio fijo elegidas, dando como 
resultado la escasez de divisas extranjeras. C o n el tiempo, esta escasez se 
agudizó en la medida en que las políticas internas se apartaban cada vez más 
de las requeridas para lograr las paridades fijas que permitiesen la converti­
bil idad, los flujos de libre comercio y los mercados cambiarios. La situa­
ción empeoró debido a que, luego de 1971 y el abandono de los acuerdos 
de Bretton Woods, los países en desarrollo generalmente mantuvieron este 
régimen (a diferencia de los países desarrollados), con ajustes poco frecuen­
tes y generalmente discretos en sus tasas de cambio. Normalmente, las tasas 
internas de inflación son superiores a las fluctuaciones en la tasa de cam­
bios, por lo que persiste u n exceso en la demanda de divisas extranjeras las 
cuales, a su vez, parecen inevitablemente insuficientes. 

En realidad, las restricciones comerciales más rigurosas en el mundo en 
desarrollo pueden considerarse, en parte, una respuesta a los problemas de 
balanza de pagos, generados en la mayoría de los países por la combina­
ción de regímenes fijos de tasa de cambios y las políticas monetarias nacio­
nales. Debido a su falta de disposición para apartarse de este régimen de po­
lítica monetaria/tasa de cambios, muchos países en desarrollo han concluido 
que hasta que la situación de su balanza de pagos mejore y permita conside­
rar un enfoque más liberal para su política comercial, su única opción es 
la posición negociadora pasiva en el GATT. 

N o obstante, las presiones políticas internas también están relaciona­
das, en parte, con la determinación de mantener estos regímenes de tasa de 
cambios fija. Luego de una devaluación, los incrementos en los precios de 
los energéticos importados, los alimentos y otros productos adquiridos so­
bre todo por las clases de menores ingresos pueden provocar fuertes reac­
ciones y (en ocasiones) llegar al derrocamiento de un gobierno. Sin embar­
go, la escasez de divisas extranjeras y su consecuente racionamiento, 
dificultan la liberalización comercial, puesto que sin una devaluación, una 
flotación descendente administrada o una política monetaria interna restric­
tiva, esta escasez lentamente se agudiza y las reducciones a las barreras co­
merciales sólo servirán para exacerbarla. 
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3. A m p l i t u d y patrón del comercio N o r t e - S u r 

La sustitución de importaciones y el régimen de tasa de cambios no han sido 
los únicos factores implícitos en el planteamiento negociador pasivo en el 
GATT por parte de los países en desarrollo; también ha influido la reducida 
importancia del comercio, como el estar constituido por productos no pro­
cesados. 

Durante la década de 1950, predominó en el comercio Norte-Sur el in­
tercambio de productos manufacturados del Norte (importaciones de paí­
ses en desarrollo), por materias primas y productos no procesados (expor­
taciones de países en desarrollo). 6 Las barreras de los países desarrollados 
a las exportaciones de los países en desarrollo no representaban el proble­
ma en que se han convertido actualmente, puesto que las barreras comer­
ciales en el Norte eran, en gran medida, contra los productos manufactura­
dos (además de otras barreras para productos agrícolas de zona templada 
y que los países desarrollados aplicaban cabalmente entre sí). 

La atención se centraba tanto en los efectos de una escalada contra los 
productos procesados para prevenir un mayor grado de procesamiento de 
materias primas en los países en desarrollo, como en el deterioro evidente 
de los términos de intercambio de estos países. 7 Parecían necesarias ciertas 
medidas en el terreno comercial para frenar o revertir esta tendencia, moti­
vando aún más las exigencias de un trato especial y diferencial. Estas preo­
cupaciones llevaron a la creación de la UNCTAD y del Programa Integrado para 
Productos no Procesados (PIP). El logro de un acceso mejor y más seguro 
a través de negociaciones recíprocas no parecía una estrategia deseable, en 
parte debido a los patrones de las barreras y a los flujos comerciales. 

4. Las cláusulas NMF en el G A T T 

Otro de los factores que explica la posición pasiva de los países del GATT fue 
la forma en que se realizaron éstas entre los países desarrollados. Bajo el prin­
c ipio de NMF del GATT , cualquier reducción a las barreras comerciales acor­
dadas entre dos países, se extiende automáticamente a otros. Así, mien­
tras que los países más pequeños generalmente resultan proporcionalmente 
más beneficiados que los países mayores ante una liberalización comercial 
en el GATT , también poseen menos incentivos para su participación, puesto 
que pueden lograr sus objetivos en el momento en que los países más im­
portantes acuerdan reducciones mutuas en sus barreras comerciales. A l per-

6 Los cuadros 1 y 2 del apéndice D indican que más de 50% de las exportacio­
nes de los países en desarrollo en 1955 fueron productos agrícolas y materias primas, 
mientras que estos mismos artículos sólo representaban 2 3 % de sus importaciones. 

7 Para un análisis más reciente de los datos implícitos en este punto de vista tan 
defendido, véase Singer (1950) y Prebisch (1962). También Sproas (1980) y Michaely 
(1980). 
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catarse de ello, los países en desarrollo naturalmente advirtieron la escasez 
de incentivos para su participación en las negociaciones recíprocas, 8 aun 
cuando los países desarrollados más grandes negociaban entre sí y reducían 
sus barreras no sólo entre uno y otro, sino también para los países en desa­
r ro l lo . 9 

5. O t r o s factores 

Existen diversos factores que intervienen en la posición negociadora de los 
países en desarrollo. En el decenio de 1950, el comercio Norte-Sur era pe­
queño comparado con el comercio Norte-Norte, otorgaba poco poder ne­
gociador a los países en desarrollo y reducía aún más su disposición a parti­
cipar. Esto debilitó además el interés de los países desarrollados por 
comprometer a los países en desarrollo en un planteamiento de negociación 
recíproca. Los países desarrollados también pensaban que en la época post¬
colonial podían contar con la benevolencia del mundo desarrollado para velar 
unilateralmente por sus intereses comerciales, con lo que su planteamiento 
negociador resultaba aún más pasivo. 

Todos estos factores sirvieron para alimentar la opinión generalizada 
en las décadas de 1950 y I960 en el sentido de que los países en desarrollo 
poseían problemas únicos que les impedían liberalizar su comercio y que 
la estrategia apropiada para éstos en cuanto a las negociaciones comerciales 
a nivel mundial era obligatoriamente la argumentación de su categoría espe­
cial y diferencial. En realidad, la mayoría de los países en desarrollo pensa­
ban que ésta era la única manera de proceder, en gran medida debido a que 
su preocupación fundamental era incrementar las ganancias por exportacio­
nes y aliviar tanto sus problemas de balanza de pagos como el evidente de­
terioro de sus términos comerciales. Esto implicaba la búsqueda de medi­
das unilaterales y selectivas del mundo desarrollado a favor de los países en 
desarrollo, es decir, el trato especial y diferencial. Muchos en el mundo de­
sarrollado aceptaron la validez de este planteamiento. 

8 Esto también se debió en parte a la naturaleza de las negociaciones anteriores 
basadas en la regla del "proveedor pr inc ipa l " , en la cual los países en desarrollo de­
sempeñaban un papel muy limitado. En la subsiguiente Ronda Kennedy, donde se 
impusieron recortes arancelarios del otro lado de la frontera, estaban más interesa­
dos en lograr un trato especial o diferencial. 

9 Sin embargo, hay que señalar que en la Ronda de Tokio , se produjeron cam­
bios hacia un acuerdo de cláusula de N M F " condic iona l " , según la cual las ventajas de 
las normas negociadas sólo recaerían en las partes contratantes que las firmaban. C o m o 
resultado de ello, muchos países en desarrollo fueron efectivamente excluidos de los 
beneficios de las negociaciones. 
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III. Cambios en los patrones comerciales, proteccionismo e ideas 
acerca de las estrategias de desarrollo: su influencia en la posición 
negociadora de los países en desarrollo 

Pese a que aún existe en el mundo en desarrollo un amplio consenso en 
el sentido de que el objetivo fundamental en cualquier negociación del GATT 

debería ser conservar su categoría especial y diferencial de este organismo, 1 0 

así como obtener un mayor acceso preferencial a los mercados de los países 
desarrollados, este punto de vista actualmente ya no es tan uniforme ni po­
see la fuerza que solía tener. Lo anterior puede atribuirse a una serie de acon­
tecimientos que han afectado el comercio de algunos de los países en desa­
rrollo más exitosos en las décadas de 1970 y 1980, así como a la conciencia 
de que el trato especial y diferencial no ha producido los grandes benefi­
cios esperados para los países en desarrollo. 

1. Cambios en el v o l u m e n comercial y l a composición 
de p r o d u c t o s en los países en d e s a r r o l l o 

Tanto el volumen como el patrón productos/país en el comercio de los paí­
ses en desarrollo ha cambiado a partir de la década de 1950. Los cuadros 
incluidos en el apéndice D resumen una gran parte de la información más 
importante. 

E l cuadro 1 indica un fuerte crecimiento del volumen de las exporta­
ciones de los países en desarrollo hacia los países desarrollados a partir de 
1950. En 1955, las exportaciones de manufacturas de los países en desarro­
llo constituían aproximadamente 6% del total de sus exportaciones, mien­
tras que en 1980 llegaban a 10%. Debido a que su base era tan reducida, la 
cantidad de estas exportaciones no es la que podría suponerse, tomando 
en consideración las preocupaciones tan frecuentemente expresadas acerca 
del acceso de las exportaciones de manufacturas; sin embargo, su tasa de 
crecimiento es alta. En contraste con ello, la relativa importancia de las im­
portaciones de productos manufacturados de los países en desarrollo prác­
ticamente no ha variado en más de 30 años. Lo que sí ha ocurrido son im­
presionantes cambios en cuanto a la importancia del petróleo en el comercio 
de los países en desarrollo comparada con la que tenía en 1950. 1 1 

Sin embargo, estos datos disfrazan otros cambios ocurridos entre los 
países que forman el mundo en desarrollo. Se ha producido un rápido cre­
cimiento tanto en las economías de la cuenca del Pacífico como en su co-

1 0 Por ejemplo, en junio de 1985 en una Declaración para las otras Partes C o n ­
tratantes, 25 países en desarrollo subrayaron la necesidad de mantener un trato espe­
cial y más favorable durante la siguiente ronda. 

" Esto depende en parte de la elección del año del que se dispone de datos. Los 
cuadros del apéndice D se basan en datos de 1980, cuyas cifras, comparadas con las 
actuales, exageran la importancia del petróleo. 
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mercio (en particular en Corea del Sur, Hong K o n g y Singapur), ya que la 
mayoría de sus tratos comerciales son de productos manufacturados. En con­
traste c o n lo anterior, la zona del África sudsahariana ha experimentado dis­
minuciones absolutas en sus exportaciones no petroleras a partir de la déca­
da de 1950, las cuales siguen siendo casi exclusivamente de productos no 
procesados. América Latina presenta una situación más compleja; muestra 
un crecimiento en el comercio durante las décadas de 1960 y 1970 y una 
importante disminución a partir del surgimiento de los problemas de en­
deudamiento a principios del decenio de 1980 (aunque durante los últimos 
dos años, Brasil ha aumentado de manera importante sus exportaciones y 
con tasas superiores a las de los países de industrialización reciente [PIR] de 
Asia). El subcontinente indio es otro caso diferente, cuyo crecimiento co­
mercial es más lento, aunque constante a partir de la década de 1950, pero 
sin presentar la importante disminución de su tasa de crecimiento a princi­
pios de la década de 1980 (véase el cuadro 8 del apéndice D). 

Estos cambios han servido para dar mayor relevancia a las barreras co­
merciales impuestas en el mundo desarrollado a las importaciones de ma­
nufacturas de un pequeño número de países en desarrollo clave, con Corea 
del Sur a la cabeza. Por otra parte, el aumento en los ingresos de los países 
en desarrollo de más rápido crecimiento ha incrementado el poder negocia­
dor de éstos debido a que las cuestiones relacionadas con el acceso a sus 
mercados se han vuelto consecuentemente más importantes para los países 
desarrollados. 

2. Cambios en el p r o t e c c i o n i s m o de los países desarrollados 

Además de los cambios en los volúmenes y patrones comerciales, también 
han ocurrido marcados cambios en las barreras proteccionistas que los paí­
ses desarrollados imponen a los países en desarrollo. Las siete rondas de ne­
gociaciones del GATT celebradas a partir de 1947 han reducido en forma sus­
tancial los niveles de aranceles aplicados por los países desarrollados no sólo 
entre sí, sino también frente a los países en desarrollo. Sin embargo, estas 
reducciones se han limitado en gran medida a las manufacturas, y el comer­
cio de productos agrícolas de los países desarrollados no se ha liberalizado 
en forma significativa. 1 2 

No obstante, han ocurrido otros cambios en el sistema de comercio mun­
dial, que han afectado profundamente a los países en desarrollo. El cambio 
principal ha sido la proliferación de acuerdos comerciales administrados me­
diante restricciones voluntarias a la exportación y que abarcan la industria 
textil, la de artículos electrónicos, la de acero y la automotriz. 

El crecimiento de estas exportaciones se resume en el apéndice E. Co­
menzando c o n el acuerdo a corto plazo sobre textiles de algodón, firmado 

Véase Trela, Whalley y Wigle (1986). 
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en 1962, las restricciones comerciales tanto en prendas como en telas han 
aumentado y se han ampliado en cinco subsecuentes renegociaciones de estos 
acuerdos, actualmente comprendidos en el Acuerdo Multifibras (renegocia­
do en 1986). En lo tocante al acero, en este momento se negocian acuerdos 
de restricción voluntaria entre Estados Unidos y una serie de países tanto 
desarrollados como en desarrollo. Por lo que respecta a otras áreas de la pro­
ducción, la difusión del comercio administrado se ha convertido en uno de 
los principales temas. 

En función de esta experiencia, muchos países en desarrollo llegan a 
la conclusión de que, cuando penetran los mercados de los países desarro­
llados, en especial c o n manufacturas, se arriesgan a encontrarse c o n medi­
das restrictivas bajo la amenaza de acciones de seguridad. Incluso la sola ame­
naza de utilización de estas medidas sirve para restringir su acceso al mercado. 

De hecho, como lo evidencian los cuadros que documentan la evolución 
de estos acuerdos en el apéndice E, la mayoría de estas restricciones comer­
ciales se ha iniciado mediante la interpretación entre países desarrollados. 
A u n en el caso de los textiles, el impulso inicial se debió a fricciones comer­
ciales entre Estados Unidos y Japón. Sin embargo, con el tiempo, el avance 
de estos acuerdos claramente parece indicar la imposición de nuevas res­
tricciones, junto con una ampliación del número de países afectados, inclu­
yendo (y a la larga centrándose en) los países en desarrollo. El siguiente paso 
parece ser un mayor énfasis específico para cada país y por producto. 

Una dificultad más reciente para los países en desarrollo ha sido el no­
table incremento en la recurrencia a la protección contingente, particular­
mente en Estados Unidos, pero también hasta cierto punto en Europa. 1 3 Asi­
mismo, algunos de los países desarrollados, como Canadá, se han visto 
afectados por estas medidas. 

La discusión detallada de los orígenes del sistema de protección con­
tingente sobrepasa los límites de este artículo, pero en gran medida éstos 
reflejan la internacionalización de la legislación correctiva (leyes de ampa­
ro) del comercio estadunidense (que cubren compensación, impuestos a n ­
t i d u m p i n g y otras medidas proteccionistas emanadas de las rondas Kennedy 
y Tokio). El umbral por encima del cual se aplican las medidas de protec­
ción de contingencia en los grandes países desarrollados sin duda ha des­
cendido y proporciona actualmente a los productores de esos países un ar­
senal de procedimientos c o n los cuales pueden hostilizar a los competidores 
extranjeros. E n consecuencia, las negativas de acceso al mercado, o incluso 
la sola amenaza de negativas, se han convertido en una de las principales 
preocupaciones para los países en desarrollo. Por ejemplo, el crecimiento 
de las exportaciones en Corea del Sur disminuyó significativamente en 1985. 
El argumento es que las medidas de protección contingente, junto con res-

l í Véase Grey (1980). 
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tricciones provenientes de acuerdos de comercio administrado más riguro­
sos son la causa de este problema. 1 4 

3. Sustitución de i m p o r t a c i o n e s y actuación en el c r e c i m i e n t o 

Otro factor que ha mejorado la receptividad a un planteamiento de nego­
ciación recíproca en los países en desarrollo ha sido la disposición cada vez 
mayor a liberalizar sus propias políticas comerciales, sea unilateral o multi¬
lateralmente. El factor clave ha sido la diferencia de crecimiento experimen­
tada entre los países en desarrollo que han adoptado estrategias comerciales 
con miras al exterior y aquellos que han conservado sus miras hacia el interior. 

De cualquier manera, los países que han seguido firmemente con polí­
ticas de sustitución de importaciones, no han logrado la trayectoria de cre­
cimiento esperada en las décadas de 1950 y 1960. En contraste c o n lo ante­
rior, los países del Pacífico y otros que han seguido políticas comerciales 
más liberales (en gran medida gracias a los éxitos iniciales con la promoción 
de exportaciones), han tenido una actuación significativamente mejor y en 
algunos casos espectacular. Como resultado de ello, muchos países del mundo 
en desarrollo explican este vigoroso crecimiento no por la sustitución de 
importaciones, sino por la liberalización en el comercio. 

4. E x p e r i e n c i a de los países en d e s a r r o l l o con el t r a t o 
especial y d i f e r e n c i a l y el Sistema G e n e r a l i z a d o de Preferencias (SGP) 

U n último factor que ha logrado que algunos países en desarrollo se sientan 
más dispuestos a contemplar un planteamiento de reciprocidad en las nego­
ciaciones del GATT , ha sido la percepción de que ni el trato especial y dife­
rencial, ni el SGP han producido beneficios significativos y concretos para 
ellos. Aunque es cierto que el SGP ha sido provechoso, el margen de prefe­
rencias sigue siendo modesto. Los mayores beneficios para los países en de­
sarrollo han provenido, más que de las preferencias contempladas en el SGP, 
de las reducciones arancelarias mismas en el marco del G A T T . 1 5 

E n realidad, en este momento algunos países desarrollados (Nueva Ze­
landa sería un caso), están comenzando a limitar su aplicación del SGP ya 

1 4 Véase también la polémica acerca de la situación entre Estados Unidos y Mé­
x ico , en Nogués (1986). 

1 5 Véase Langhammer y Sapir (1984), donde aparece el análisis más reciente de 
este tema. Ba ldwin y Murray (1977) también evalúan el beneficio de las preferencias 
para los países en desarrollo. Sin embargo, los resultados del modelo de comercio 
mundial de Whalley (1985) son importantes en este caso, ya que muestran claramen­
te que, c o m o sucede en el G A T T , la liberalización comercial entre los países desarro­
llados concentrada en las manufacturas ha incrementado el comercio Norte-Norte de 
manufacturas, a costa del comercio Norte-Sur de materias primas/manufacturadas, y 
ha empeorado la posición de los países en desarrollo a través de un deterioro de sus 
términos comerciales. 
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que, a diferencia de los acuerdos multilaterales logrados en el GATT, este sis­
tema representa una medida voluntaria de los países desarrollados. Éstos pue­
den redefinir su aplicación del SGP en cualquier momento e incluso cance­
larlo si así conviene a sus intereses. De tal manera que, además de lo reducido 
de los beneficios obtenidos mediante las preferencias existentes, su conti­
nuidad dista mucho de estar garantizada. La conclusión a que han llegado 
algunos países en desarrollo es que podrían lograrse más ventajas mediante 
la participación en el proceso de negociaciones recíprocas, en el cual cada 
parte se beneficia y las concesiones están garantizadas por el derecho de sus­
pensión de las mismas, y no a través de continuas exigencias para la obten­
ción de medidas unilaterales y selectivas. 

Todos estos son factores implícitos en las iniciativas de ciertos círculos 
del mundo en desarrollo para avanzar hacia un enfoque de negociación re­
cíproca en cuanto a políticas comerciales. Esto refleja una preocupación por 
negociar u n acceso más amplio y seguro a los mercados de los países desa­
rrollados, reconociendo la influencia potencial que podrían utilizar los paí­
ses en desarrollo en tales negociaciones, mediante el ofrecimiento de modi­
ficaciones a sus propias medidas comerciales restrictivas, a cambio de mejores 
condiciones de acceso en el extranjero. 1 6 

IV. ¿Cómo deben enfrentar al GATT los países en desarrollo 
y qué implicaciones tendría una posición negociadora 
más activa? 

Desde hace tiempo, los países en desarrollo han visto al GATT como u n "club 
de r icos" . El planteamiento de la mayoría de ellos en las negociaciones mul­
tilaterales anteriores ha sido cauteloso y sigue siéndolo para la ronda que 
se avecina. Algunos argumentan que su estrategia en una nueva ronda debe­
ría ser defensiva, para poder mantener e incrementar el trato especial de que 
disfrutan. 1 7 La posición contraria es que pese a la existencia de la Parte IV 
del estatuto del GATT y del SGP, los países en desarrollo han obtenido pocas 
ventajas de su insistencia en un trato especial y preferente, y que se requie­
re de un planteamiento más activo de negociaciones recíprocas. 

E n la práctica, aún si un número importante de países en desarrollo avan­
za hacia una posición de negociaciones comerciales recíprocas, la formula­
ción de una estrategia concreta es algo complejo. Estos países tendrán que 
decidir en forma individual sus propias posiciones, en vez de apoyarse en 
un planteamiento amplio de grupo, y el problema es que muchos de los te-

1 6 Véase también Shafaeddin (1984). 
1 7 C o m o ya se dijo, esta actitud se refleja, en gran medida, en la declaración 

oficial de la posición de los países menos desarrollados ante la ronda venidera, pre­
sentada en junio de 1985, que repetía sus exigencias de trato especial y diferencial. 
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mas de la actual agenda 1 8 podrían lesionar los intereses de algunos países 
en el plano individual . Así, es muy probable que se integren coaliciones que 
reflejarán los cálculos pragmáticos de pérdidas o ganancias individualmen­
te, y es de esperar que existan intercambios entre los diferentes países, tema 
por tema. Por otra parte, para que estas coaliciones sean viables, tendrán 
que estar encabezadas por un número relativamente reducido de países, en 
particular los mayores países en desarrollo, que poseen más fuerza debido 
al ofrecimiento de liberalización de sus propios mercados. 

La comprensión del espectro general de los factores que se presentarán 
es uno de los objetivos del proyecto para el cual se preparó este artículo; 
sin embargo, ya en esta etapa pueden señalarse algunas de las consideracio­
nes más obvias. 

1. L a heterogeneidad de los intereses comerciales 
en el m u n d o en d e s a r r o l l o 

C o m o ya se ha subrayado, los intereses comerciales de los países en desa­
rrollo difieren marcadamente entre sí. Para los países del Pacífico, los temas 
principales que enfrentan incluyen la continuación y el mejoramiento de 
las condiciones de acceso para sus exportaciones de manufacturas. Estos paí­
ses han resultado muy afectados por los acuerdos de restricción voluntaria 
negociados bajo la amenaza de imposición de medidas preventivas y de pro­
tección contingente. Consideran que sería benéfico para sus intereses esta­
blecer una disciplina más severa en el uso de las medidas proteccionistas 
de los países desarrollados, lo que les permitiría en gran medida un creci­
miento continuo de sus exportaciones manufactureras. Estas exportaciones 
reciben también el efecto (tanto benéfico como perjudicial) de los acuerdos 
de restricción que incluyen a los textiles. Las cuestiones tocantes al Acuer­
do Multifibras les son por esto de vital importancia. Los países del sudeste 
asiático se encuentran en una situación diferente, ya que dependen más de 
sus materias primas y muchos de ellos tienen enormes deudas. 

La situación también cambia en África, puesto que, con excepción del 
petróleo, los volúmenes de exportación han disminuido a partir de su inde­
pendencia, y su comercio sigue siendo básicamente de materias pr imas. 1 9 

Así, los problemas relacionados con el acceso para las exportaciones de ma­
nufacturas actualmente carecen de importancia. 

En América Latina, los temas tocantes al acceso de manufacturas son 
de vital interés para Brasil, pero la actividad exportadora de la mayoría de 
los otros países latinoamericanos sigue estando en función de sus produc­
tos no procesados. A u n para Brasil, la relación entre mejores condiciones 

1 8 La probable lista de temas de la agenda para una nueva ronda se resume en 
el apéndice G . 

1 9 Véase el apéndice F, donde se resumen los actuales acuerdos comerciales para 
productos no procesados. 
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de acceso para sus exportaciones de manufacturas y la firma de acuerdos 
más estrictos para el pago de intereses y la amortización de la deuda es tal 
vez la cuestión más importante. La heterogeneidad entre los grupos conti­
nentales de América Latina se ilustra muy bien en el caso de Argentina, cuya 
principal preocupación es el acceso al mercado para exportaciones de pro­
ductos agrícolas de zona templada. 2 0 

E n el subcontinente indio se presentan nuevamente problemas para el 
acceso a los mercados, pero en un contexto diferente. Por ejemplo, la India 
ha tenido que enfrentar complejos casos a n t i d u m p i n g que incluían supues­
tos efectos debidos a programas de devolución de impuestos a los exporta­
dores, y que difieren mucho de los casos que se presentan en los países del 
Pacífico; éstos tienen más en común con algunos casos a n t i d u m p i n g en Es­
tados Unidos a fines de la década de 1970 contra ciertos fabricantes japone­
ses de televisores de color. A su vez, los intereses de estos países en el Acuerdo 
Multifibras son muy diferentes a los de algunos países del Pacífico, debido 
a que tienden a producir a más bajo costo que los países de nuevo ingreso 
en los mercados textiles. 2 1 

Podríamos comenzar 2 2 c o n un grupo de países en desarrollo que han 
comprobado su posibilidad de éxito en el comercio internacional. E n este 
grupo se incluiría a Corea del Sur, H o n g Kong, Taiwán y Singapur. Se trata 
de países pequeños que enfrentan problemas, ya sean reales o potenciales, 
para su acceso al mercado de exportaciones de manufacturas. A éstos siguen 
países como Brasil y Filipinas, que han obtenido resultados razonablemente 
positivos en sus exportaciones, pero cuya situación de endeudamiento do­
mina ya su comercio. Las relaciones entre deuda y comercio son muy im­
portantes en tales circunstancias. 

Luego vienen los exportadores primarios que han logrado cierto éxito, 
tales como Costa de Marfil y Malasia, cuyos intereses en cuestiones comer­
ciales tienden a centrarse menos en la exportación de manufacturas que en 
mejores términos de intercambio para sus exportaciones de productos no 

2 0 Los cereales proporcionan un ejemplo interesante de la forma en que las cues­
tiones comerciales interfieren con los intereses de los países en desarrollo individual­
mente considerados. Los subsidios agrícolas en Europa y Estados Unidos generan ex­
cedentes que producen ganancias para ciertos países en desarrollo con características 
de importador neto, pero que también incluyen restricciones para el acceso, que afectan 
a países exportadores c o m o Argentina. Véase además Nogués (1985) y Valdez y Zeitz 
(1986). 

2 1 De hecho, una de las numerosas paradojas del Acuerdo Multifibras es que paí­
ses en desarrollo de menores ingresos (tales como Bangladesh, Sri Lanka y la India) 
f irman un acuerdo que proporciona a proveedores de países en desarrollo de mayo­
res ingresos (y mayores costos) del Pacífico posiciones protegidas en el mercado. Uno 
de los argumentos comunes es que esto beneficia los intereses de los productores 
en los países que reciben los beneficios de cuota y que determinan la política nacio­
nal, aunque para los intereses nacionales la eliminación de su categoría del NMF sería 
beneficiosa. 

2 2 Esta clasificación proviene de una sugerencia de Hollis Chenery. 
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manufacturados. Finalmente están los productores primarios de África, cuya 
actuación ha sido pobre (con tasas de crecimiento de exportación incluso 
negativas). Estos países tienden a imponer reglamentaciones internas muy 
estrictas impidiendo así los ajustes necesarios para una actuación exitosa en 
su exportación. La solicitud de aumentos en ayuda financiera para sus im­
portaciones, tendiente a aliviar los cuellos de botella en estos países, podría 
ser un vehículo más importante para producir un crecimiento de su PNB que 
un intento por promover el crecimiento de sus exportaciones a través de 
la discusión de problemas de acceso a mercados extranjeros. 

Sin embargo, no importa cómo se mire, la heterogeneidad entre los paí­
ses en desarrollo es marcada, y es evidente que en tales circunstancias sería 
difícil formular una posición negociadora para los países en desarrollo. 

2. Superposición y c o n f l i c t o s de interés en u n a probable 
agenda p a r a l a próxima r o n d a de negociaciones 

Otra de las complicaciones que se presentan en la formulación de un plan­
teamiento negociador para los países en desarrollo en las negociaciones re­
cíprocas es que los intereses de estos países en el plano individual respecto 
a los temas tentativos de la agenda de una negociación comercial futura se 
superponen y entran en conflicto entre s í . 2 3 De hecho, en varios casos, los 
intereses de ciertos países en desarrollo parecen tener más en común c o n 
países desarrollados que poseen el mismo tipo de problemas, que con otros 
países en desarrollo. 

Por ejemplo, Argentina es uno de los principales partidarios de la inclu­
sión de productos agrícolas en las negociaciones comerciales, junto con Ca­
nadá, Australia y Estados Unidos. Sin embargo, otros países en desarrollo 
importadores de granos saldrían perdiendo si la reducción de barreras co­
merciales a los granos incrementara los precios mundiales. 

Respecto a las garantías y la compensación, los países de la costa del 
Pacífico, así como los del subcontinente, supuestamente apoyarían cualquier 
nuevo intento por aplicar con mayor disciplina estas medidas, al igual que 
algunos países de desarrollo intermedio como Canadá y los países escandina­
vos. N o obstante, África y una gran parte de América Latina, excepto Brasil, 
podrían no estar demasiado interesados en esta cuestión. 

En el área de los servicios, es bien sabido que India, Brasil, Egipto y 
Argentina, junto con Yugoslavia, se han opuesto a la inclusión del tema en 
una nueva ronda de discusiones en el GATT ; sin embargo, algunos de los pe­
queños países en desarrollo como Zaire, han apoyado abiertamente una ne­
gociación en torno a los servicios. Esto parece reflejar en parte su preocu-

2 5 El a p é n d i c e H contiene nuestros primeros intentos por identificar los intere­
ses comerciales de los 11 países en desarrollo que participan en el proyecto de la Fun­
d a c i ó n Ford . 
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pación de que, a menos que exista un código acordado que permita un mayor 
acceso en el área de los servicios para los proveedores de países desarrolla­
dos, sus industrias de servicios podrían verse dominadas por productores 
de países relativamente ineficientes del mundo en desarrollo. 

Esto sugiere que, de ocurrir la formación de coaliciones entre los paí­
ses en desarrollo en alguna de las futuras negociaciones del GATT , éstas se­
rían para problemas específicos y reflejarían la influencia que los países en 
lo individual pueden tener respecto a un problema dado. Para ser operati­
vas, tendrían que estar dirigidas por un número pequeño de países. Es pro­
bable que sean los principales países en desarrollo los que dominen una coa­
lición, al igual que sucede c o n los países desarrollados en las negociaciones 
del GATT . E n el área de los servicios, Brasil e India, dos de los principales 
países en desarrollo, ya han comenzado a desempeñar un papel muy impor­
tante. Por otra parte, tanto a través de las negociaciones de protocolo para 
el acceso de México al GATT , como de las de renovación de membresía a Chi­
na en este mismo organismo, parece probable que entren a negociar dos 
de los principales países en desarrollo que podrían tener influencia para la 
formación de coaliciones. 2 4 

También podrían ocurrir importantes "acercamientos" entre los países 
en desarrollo y los países desarrollados en torno a temas particulares, dado 
que en muchas instancias se superponen sus intereses. Un ejemplo de esto 
es la coalición formada entre los 13 "comerciantes leales en agricultura", 
y que comprende a Australia, Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colombia, 
Fidji , Hungría, Indonesia, Malasia, Filipinas, Tailandia y Uruguay. Se trata 
de países que han tenido que soportar el impacto de la guerra de subsidios 
agrícolas entre Estados Unidos y la CEE durante 1986 y que formaron la coa­
lición en un intento por presentar una posición común y alentar la inclu­
sión de negociaciones de peso respecto al comercio de productos agrícolas 
en la próxima ronda. Otro ejemplo podría estar constituido en el futuro por 
problemas como la protección contingente, donde los intereses de poten­
cias intermedias como Canadá frente a las amenazas a su acceso a los merca­
dos estadunidenses no son diferentes de los de algunos de los países en de­
sarrollo exportadores de manufacturas. Entonces, una característica más de 
las negociaciones podría ser que estos países, en función de sus intereses, 
decidieran apoyar algunas de las posiciones adoptadas por otros países en 
desarrollo. 

2 4 Sin embargo, no se ha estudiado mucho hasta qué punto se ha dado la for­
mación de coaliciones en anteriores rondas del G A T T . En las primeras rondas fue evi­
dente el d o m i n i o de Estados Unidos; las rondas Di l lon y Kennedy fueron en realidad 
negociaciones bilaterales entre Estados Unidos y la C E E ; y la Ronda de Tokio fue muy 
similar, aunque con cierta participación de Japón. Si este punto de vista es correcto, 
puede argumentarse que !a formación de coaliciones concretas en anteriores rondas 
del G A T T ha sido limitada, lo que sugiere que la siguiente ronda será diferente, o que 
podría verse dominada en forma similar por los intereses de las principales potencias. 
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3. L a inclusión en las negociaciones de medidas comerciales 
especificas p a r a países en d e s a r r o l l o 

La formulación de un planteamiento negociador de reciprocidad para los 
países en desarrollo se complica aún más debido a que el GATT es, en gran 
medida, un "producto cultural l imitado" . Este organismo se diseñó funda­
mentalmente para tratar cuestiones relacionadas c o n aranceles; preveía la 
conversión a la larga de todas las otras restricciones comerciales en barreras 
arancelarias transparentes que podrían entonces negociarse. Es indudable 
que en las negociaciones con los países en desarrollo surgirán dificultades 
debido a que las restricciones comerciales en discusión no son comunes a 
los países desarrollados y a los países en desarrollo. Estos últimos no están 
habituados a enfrentarse a regímenes comerciales estructuralmente diferen­
tes a los suyos en un organismo de tipo negociador. 

U n buen ejemplo de estas dificultades es el régimen financiero común 
en los países en desarrollo, donde el racionamiento de divisas extranjeras 
se da paralelamente a una tasa de cambio fija. Puede argumentarse que este 
régimen es uno de los principales impedimentos para lograr una penetra­
ción significativa de importaciones en los mercados de los países desarrolla­
dos; sin embargo, aún no queda claro cómo podrían negociarse los límites 
a su utilización. Otros problemas incluyen la existencia de complejos siste­
mas de restricción cuantitativa, compuestos por el uso de sistemas tanto abier­
tos y generales, como categóricos para el otorgamiento de licencias; la am­
plia participación de empresas estatales en el proceso comercial, y los vínculos 
entre controles al comercio internacional y controles nacionales como el 
otorgamiento de licencias para la inversión y controles de prec ios . 2 5 

V. ¿Hasta dónde pueden llegar las negociaciones en torno a la 
liberalización comercial, y cuáles serían sus beneficios y costos? 

Es evidente que sería difícil tratar de evaluar hasta dónde podría llegar un 
proceso de negociaciones multilaterales recíprocas para lograr una liberali­
zación del comercio entre países desarrollados y países en desarrollo. 

E n primer lugar, existen amplias consideraciones que habría que anali­
zar. ¿Creen los países en desarrollo haber obtenido ganancias del trato espe­
cial y diferencial en el GATT y que es un avance que habría que proteger?, 
¿o piensan que este trato especial y diferencial sólo les ha proporcionado 
pequeños beneficios directos y que los cambios en los patrones comercia­
les y proteccionistas en el mundo en desarrollo actualmente exigen un nue-

2 5 Véase M o h a m m e d (1985), donde aparece una detallada descripción del régi­
men de control de importaciones en la India, y sugiere las dificultades que enfrentarían 
los negociadores de países desarrollados (y en desarrollo ) en cuanto a las concesio­
nes de negociación. 
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vo planteamiento? En el mundo en desarrollo también debemos juzgar el 
grado de apoyo político a las medidas unilaterales diseñadas para ayudar a 
estos países. Estas medidas estarían motivadas (en parte) por un sentido de 
compasión; sin embargo, es preciso considerar igualmente las presiones pro­
teccionistas generadas por grupos de productores y trabajadores afectados, 
quienes deben pagar los costos de ajuste ocasionados por las oleadas de im­
portaciones provenientes del mundo en desarrollo. 

E n segundo término, es necesario evaluar tanto los costos c o m o los be­
neficios de una liberalización multilateral para ambos grupos de países. Es 
justo decir que actualmente la mayoría de los economistas del desarrollo 
opinan que beneficios significativos a largo plazo y en el plano individual 
pueden derivarse de una importante liberalización comercial en los países 
en desarrollo; sin embargo, al parecer los beneficios realmente trascenden­
tales resultan más bien de la liberalización unilateral y no bilateral. Esto no 
es sólo el resultado de u n análisis de bienestar social tradicional, en relación 
a las restricciones comerciales en pequeñas economías abiertas, donde se 
subrayan las ventajas producidas por un avance hacia el libre comercio, sino 
también de la captación de una realidad en el sentido de que el régimen pro­
teccionista de la política comercial en la mayoría de los países en desarrollo 
incrementa los costos de otras políticas internas distorsionantes. Éstas in­
cluyen aspectos como gastos de representación y promoción ocasionales 
en la obtención de las licencias de importación, inversión excesiva en in­
dustrias protegidas o en decadencia, y una migración urbano/rural relativa­
mente ineficiente incitada por una barrera comercial protectora para las in­
dustrias manufactureras. 2 6 

E n contraste con lo anterior, los modelos de equilibrio mundial que ana­
lizan escenarios en los cuales todos los países en desarrollo eliminan o redu­
cen simultáneamente sus barreras comerciales, muestran efectos diferen­
tes. 2 7 En la medida en que se basan en suposiciones de rendimientos 
constantes a escala y pasan por alto la mayoría de las complicaciones inter­
nas subrayadas antes, estos resultados deben calificarse; sin embargo, mues­
tran la ganancia a nivel mundial producida por la liberalización total del co­
mercio tanto de los países desarrollados y de los países en desarrollo, como 
algo relativamente modesto; tal vez no más de 1 % del ingreso anual en el 
mundo. Sin embargo, estos modelos también sugieren que podría ocurrir 
un importante deterioro de los términos comerciales si los países en desa­
rrollo liberalizan su comercio al mismo tiempo, reflejando así sus niveles 
relativamente más altos de protección comparados con los del mundo desa­
rrollado. La liberalización comercial de un número reducido de países en 
desarrollo, sin la liberalización de otros más importantes es, de este modo, 

2 6 Véase Clarete y Whalley (1985), donde se discuten las interacciones de estas 
características c o n las políticas comerciales tradicionales en el caso de Filipinas. 

2 7 Véase Whalley (1985b). 
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muy diferente de una situación en la que todos los países en desarrollo libe­
ralizan su comercio simultáneamente. 

Los modelos que analizan los cambios en la política comercial de algu­
nos países aislados e incorporan rendimientos constantes a escala y caracte­
rísticas de la estructura de mercado, muestran que las ganancias provenien­
tes de una liberalización comercial unilateral serían mucho mayores (tal vez 
10% de los ingresos anuales). 2 8 Aunque estos modelos hasta ahora se han 
creado sólo para países desarrollados, no parece haber razón para que las 
características del modelo que brinda mayores beneficios no puedan ser igual­
mente aplicables a los países en desarrollo. 

Por lo que respecta a los costos de ajuste, los estudios sobre liberaliza­
ción comercial en países desarrollados 2 9 sugieren que la relación costos de 
ajuste a corto plazo-beneficios a largo plazo de una liberalización comercial, 
es reducida, tal vez de sólo 1:80. Sin embargo, en estos estudios faltan mu­
chos factores y existen cuestiones conceptuales en los cálculos de costo que 
no han sido resueltas. La mayoría de los análisis de las principales fuentes 
de presión de ajuste en los países desarrollados tiende a dar a los factores 
no comerciales (cambios técnicos y alteraciones macroeconómicas) una im­
portancia mayor que a los factores comerciales. 3 0 Por otra parte, entre el 
componente de alteraciones comerciales (a excepción de casos como el de 
los textiles y los televisores a color), las principales presiones de ajuste en 
los países desarrollados provienen más del comercio con otros países desa­
rrollados que con países en desarrollo. 

Estas consideraciones parecen sugerir que las preocupaciones relacio­
nadas c o n costos de ajuste en países desarrollados como fuente de resisten­
cia a una liberalización, en gran medida reflejan las presiones políticas ejer­
cidas por grupos afectados negativamente y no amplios costos sociales que 
excedan los beneficios a largo plazo y hagan inaceptable una liberalización. 
En realidad, la expectativa sería que los países en desarrollo tenderían a en­
frentar una carga desproporcionadamente mayor de los costos de ajuste in­
dispensables para una liberalización multilateral, ya que sus barreras son tam­
bién superiores. De igual manera, los beneficios a largo plazo del componente 
unilateral de un cambio como éste en la política comercial serían igualmen­
te importantes. 

El análisis de una liberalización comercial mutua únicamente en térmi­
nos de ventajas entre los beneficios a largo plazo y los costos de ajuste a 
corto plazo desvirtúan el hecho de que cualquier liberalización conjunta se­
ría, en parte, resultado del deseo de reducir los costos de ajuste. Uno de 
los objetivos sugeridos para las negociaciones sería reducir los costos de ajuste 
producidos por una volatilidad de la tasa de cambio debido a los vínculos 

2 8 Véase Harris (1984). 
2 9 Véase Baldwin, Mutt i y Richardson (1981), Cline y otros (1978). 
, 0 Véase Frank (1977), Drueger (1980) y Pearson y Salembrier (1983). 
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existentes entre tasas de cambio y comercio. A su vez, una mayor disciplina 
de los países desarrollados en la protección contingente que cubre las im­
portaciones tendría como meta la reducción de los costos potenciales de 
ajustes que recaen sobre los exportadores, a quienes sus socios comerciales 
les niegan el acceso. 

N o obstante, en última instancia, la actual asimetría de los niveles de 
protección en los países desarrollados y en los países en desarrollo sugiere 
que un avance hacia la liberalización podría depender mucho de la disposi­
ción de los países en desarrollo a liberalizar sus propios mercados. Para lo 
cual tendrían que modificarse diversas medidas restrictivas incluyendo aran­
celes, restricciones cuantitativas, tasas de cambio fijas y racionamiento de 
divisas extranjeras, así como los proyectos de distribución de prioridades, 
y un señalamiento particular de las dificultades que esto implicaría. 

U n número reducido de países en desarrollo se ha mostrado dispuesto 
a inclinarse por un planteamiento de negociación recíproca, y mientras éste 
continúa, podría hacer que el mundo desarrollado comenzara a percibir que 
las negociaciones c o n el mundo en desarrollo se realizaran con mayor facili­
dad que en el pasado. La esperanza sería que los indicadores de flexibilidad 
de una de las partes indujeran la flexibilidad de la otra. Además, la actual 
inclinación de los países desarrollados a ampliar sus acuerdos de restricción 
selectiva c o n los países en desarrollo, como lo que sucede hoy en la indus­
tria del acero, podría llevar a los países en desarrollo a alejarse de u n enfo­
que negociador multilateral formalizado. Sin embargo, tanto debido a la po­
sición que ocupan en el GATT , como por sus dimensiones económicas 
relativamente reducidas, son tal vez los países en desarrollo quienes podrían 
influir con mayor fuerza en la seriedad de los avances hacia una liberaliza­
ción comercial conjunta y, a la larga, quienes más se benefician por ello. 

VI. Comentarios finales 

El presente trabajo analiza las opciones de los países en desarrollo para las 
futuras negociaciones comerciales a nivel mundial en el GATT . En él se ca­
racteriza su posición negociadora en anteriores rondas como "pas iva" , en 
el sentido de su falta de compromiso hacia un planteamiento negociador 
recíproco basado en un intercambio mutuo de concesiones. Más bien, su 
objetivo fundamental ha sido el logro de un trato especial y diferencial en 
el GATT , y su argumentación a favor de acciones unilaterales de los países 
en desarrollo para mejorar su acceso a los mercados de los países desarro­
llados. 

También hemos sugerido que el mundo ha cambiado de diversas for­
mas en relación a la época en que el trato especial y diferencial era el tema 
preponderante. El mundo en desarrollo exporta más productos manufactu­
rados que antes, y éstos se han visto afectados por un deterioro en su acce­
so a los mercados. Además, la forma que adquiere la protección comercial 
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en los países desarrollados ha cambiado debido al aumento de los acuerdos 
de restricción voluntaria y otras medidas instrumentadas al margen del GATT 

y cuyo objetivo son, a menudo, específicamente las exportaciones de los 
países en desarrollo. A l combinarse c o n un debilitamiento del compromiso 
de sustitución de importaciones en muchos países en desarrollo, adquieren 
mayor fuerza los argumentos en pro de considerar un planteamiento de ne­
gociación recíproca más activo en el GATT , con el objeto de garantizar un 
mejor acceso a los mercados de los países desarrollados. Por otra parte, mu­
chos países en desarrollo aún exportan sólo productos no procesados, y la 
preocupación en torno al deterioro que podría producir un planteamiento 
de negociación recíproca en el trato especial y preferencial que muchos países 
en desarrollo disfrutan en el contexto del GATT, sigue siendo uno de los prin­
cipales factores. 

Cuando se persigue una posición negociadora recíproca, es esencial de­
finir concretamente lo que entendemos por ello. Es claro que no es factible 
la existencia de una sola coalición que abarque a todos los países en desa­
rrollo y todas las cuestiones comerciales. Los intereses comerciales de los 
países en desarrollo en el plano individual a menudo entran en conflicto en­
tre sí, y frecuentemente se superponen con los de algunos países desarro­
llados c o n la misma problemática. Esto sugiere como procedimiento ade­
cuado la formación de coaliciones flexibles y específicas, en cuanto al tema 
a resolver, aunado a la disposición de cada país a cruzar la frontera existente 
entre países desarrollados y en desarrollo cuando esto sea necesario. 

Concluimos nuestra ponencia con una discusión en torno a los benefi­
cios que los países en desarrollo podrían lograr a partir de negociaciones 
recíprocas respecto a la liberalización del comercio. En los últimos años, los 
economistas del desarrollo han tendido a enfatizar las ventajas para los paí­
ses en desarrollo de una liberalización unilateral, y se han centrado menos 
en cuestiones de acceso a los mercados del exterior. Esto plantea la disyun­
tiva acerca de cuál sería la ruta apropiada a seguir para los países en desarro­
llo, si una liberalización multilateral negociada, o una liberalización unilateral. 

La discusión sobre los méritos relativos de una liberalización unilateral 
frente a la participación en las negociaciones multilaterales es clave para la 
estrategia de los países en desarrollo. Aunque las medidas restrictivas del co­
mercio podrían dañar al país que las impone, no dejan de representar u n 
obstáculo para el país exportador. Por consiguiente, pueden utilizarse como 
método de disuasión para que los socios comerciales no caigan por presio­
nes de reducidos grupos de interés nacional en el uso de medidas protec­
cionistas contra ellos. En otras palabras, esta percepción se basa en la pre­
misa de que una demostración tanto de la disposición como de la capacidad 
para restringir un acceso a los socios a través de la protección, podría disua­
dir su uso en el exterior, algo muy parecido a la forma en que la disuasión 
mutua está implícita en la estrategia militar contemporánea. Desde este punto 
de vista, la protección interna, aunada a una disposición a negociar en for-
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ma conjunta habiendo determinado sus límites, podría ser un precio ade­
cuado que habría que pagar por un mejor acceso al exterior. 

Contrastando c o n esto, la liberalización comercial unilateral pretende 
obtener los máximos beneficios del comercio, sin intentar influir en el me­
dio ambiente externo en que deben participar los países. Esta liberalización 
unilateral es lógica para pequeños países que, en forma realista, tienen po­
cas oportunidades de influir en el uso de medidas comerciales en el exte­
rior. Sin embargo, posee implicaciones políticas graves a nivel nacional, ya 
que muchos países sienten que están ofreciendo sus mercados a una com­
petencia extranjera cada vez mayor y que obtienen poco por ello. Ahora 
bien, la elección de un equilibrio adecuado entre estos planteamientos se 
dificulta para los países grandes. Actualmente, existe una gran asimetría en­
tre la severidad de las barreras restrictivas en el comercio entre países desa­
rrollados y en desarrollo, y las dimensiones de las economías. Esto tal vez 
sugiere tanto que pueden obtenerse mayores ventajas para el mundo en de­
sarrollo de una reducción de sus propias barreras, como que podría ser difí­
ci l la negociación de un mejor acceso. Sin embargo, con el crecimiento ocu­
rrido en los mercados de los países en desarrollo en los últimos años, la 
ventaja negociadora de éstos ha aumentado en forma correspondiente, y con 
tasas de crecimiento cada vez superiores en el mundo en desarrollo, esta 
ventaja será aún mayor. 

La forma en que estos países en desarrollo elijan utilizar su ventaja nego­
ciadora, si es que esto sucede, es el tema central del próximo proyecto a 
realizarse. ¿Pueden formarse coaliciones? De ser así, ¿respecto a qué temas 
y en qué países?, ¿cuáles son los logros probables?, y comparativamente ¿en 
qué medida funcionan otras opciones como la liberalización unilateral o un 
comercio Sur-Sur más amplio? En estudios posteriores más detallados que 
seguirán esperamos clarificar algunas de estas preguntas. 

Apéndice A 

L a evolución del G A T T 1 

El GATT actual es fruto de un intento realizado en 1947 por crear la Organi­
zación Internacional de Comercio (International Trade Organization) (rro) 
en el marco de la ONU y que abarcaba acuerdos mucho más amplios en el 
plano comercial que los actualmente contemplados por el GATT . Este orga­
nismo sostiene un reducido número de principios básicos: el comercio mun­
dial debe darse en base a la no discriminación —que sería el principio de 
nación más favorecida (NMF)—; todos los productos comercializados deben 

1 El material utilizado en este apéndice utiliza información extraída de Whalley 
(1985), y Hamil ton y Whalley (1985). 
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recibir trato nacional; la liberalización comercial debe producir beneficios 
para todos; el único medio de protección para las industrias nacionales de­
ben ser los aranceles (excepto en circunstancias cuidadosamente definidas 
y controladas), y debe recurrirse a la consulta y conciliación para lograr ne­
gociaciones en torno a reducciones arancelarias basadas en e l beneficio 
mutuo. 

Tanto el GATT como la ITO reflejan la tentativa de Estados Unidos por 
ampliar en el periodo de la posguerra sus acuerdos de comercio bilateral 
con Canadá, Gran Bretaña y otros países, concluidos antes de la guerra en 
forma multilateral. Éstos, a su vez, respondían a la amplia idea prevaleciente 
en Estados Unidos acera de que la gravedad de la Gran Depresión se debió, 
en parte, a una ola de medidas comerciales restrictivas de represalia utiliza­
das por las principales potencias entre sí contra sus exportaciones a fines 
de la década de 1920 y principios de la de 1930. 

El cuadro A. 1 resume algunos de los principales acontecimientos ocu­
rridos durante los 40 años de historia del GATT. S U objetivo inicial era asen­
tar los resultados de una conferencia para la reducción de aranceles, cele­
brada c o n la participación de los miembros del Comité Preparatorio de la 
ITO nombrados por el Consejo Social y Económico de Naciones Unidas. En 
ese momento, el GATT se consideraba como un acuerdo interino que sólo 
tendría vigencia hasta la ratificación de la Carta de La Habana para la crea­
ción de la ITO. La primera ronda de negociaciones del GATT se llevó a cabo 
en Ginebra en abril de 1947, con la participación de 23 países. Estas nego­
ciaciones se celebraron en dos partes. De abril a agosto se redactó la Carta 
de la ITO, y en agosto comenzaron las sesiones de negociación sobre con­
cesiones. E n esa época se consideró significativo que se disminuyeran o fi­
jaran 45 000 tasas arancelarias (limitando de esta manera la posibilidad de 
subsiguientes incrementos). Cuando la administración Truman se negó a ra­
tificar la Carta de la ITO en 1950, debido a falta de apoyo del Congreso, el 
GATT se convirtió en el vehículo a través del cual se regularían en el futuro 
las políticas comerciales internacionales. 

Los miembros fundadores pretendieron en todo momento que el GATT 

se encargara únicamente de establecer los lincamientos para la regulación 
del comercio internacional. De este modo, no se instituirían automáticamente 
medidas disciplinarias si un país violaba las normas del GATT ; en vez de eso, 
la idea era que el país afectado tendría derecho a obtener concesiones equi­
valentes o a actuar en base a las recomendaciones del grupo de partes con­
tratantes convocadas por la parte lesionada. Así, desde el primer día se pro­
movió enérgicamente un proceso de consulta y conciliación en caso de 
disputa. 

El Comité de Proyectos del GATT también decidió que en el Tratado se 
omitirían tres tipos de artículos: los que se refirieran a políticas internas; los 
que dependieran de una posterior ratificación de la ITO y los que no tuvie­
ran una instrumentación inmediata. La razón de ello es que se pretendía que 
el GATT sólo propusiera un tipo de acuerdo dentro de la cobertura más am-
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plia de la ITO. Algunas de las provisiones más universales de la Carta de la 
ITO no aparecen en el GATT como las referentes al empleo, la inversión inter­
nacional, las prácticas empresariales restrictivas, los acuerdos internaciona­
les de productos no procesados y un marco institucional bien desarrollado 
que regularía el comercio. 

Desde la primera ronda de negociaciones del GATT en 1947, se han rea­
lizado seis rondas subsiguientes; en Annecy, Francia, en 1949; en Torquay, 
Inglaterra, en 1951; la Ronda Kennedy en 1964-1967, y la Ronda T o k i o en 
1973-1979- En todas estas rondas, el GATT ha crecido y cambiado, y actual­
mente consta de 38 artículos y cuatro partes. La Parte IV, que comprende 
los artículos X X X V I - X X X V I I I , fue incorporada en 1965, para tratar explícita­
mente los problemas especiales del comercio de los países en desarrollo. 

A partir de agosto de 1986, participaban en el GATT 96 países c o n cali­
dad de miembros y otros 30 países aplicaban de facto las normas del GATT. 

Entre los países no participantes y actualmente más significativos se cuen­
tan la Unión Soviética, China, México, Venezuela y la mayoría de los paíes 
de la OPEP, aunque México está negociando un protocolo de ingreso al 
Acuerdo y China se encuentra en la fase de discusión para la reanudación 
de su membresía. 

De las diversas rondas de negociación, las rondas Kennedy (1964-1967) 
y T o k i o (1973-1979) han sido las más importantes debido a su amplia co­
bertura e impacto en el comercio mundial . 

E n contraste c o n el planteamiento de sector por sector y producto por 
producto utilizado en las anteriores negociaciones, durante la Ronda Ken­
nedy se introdujo el concepto de una reducción arancelaria general y lineal; 
además, por primera vez se incluyeron las negociaciones en torno a ciertas 
medidas no arancelarias. Estas últimas se concentran en códigos a n t i d u m ­
p i n g y evaluación de derechos aduaneros (particularmente el precio de venta 
de Estados Unidos). En las negociaciones se permitió la participación de los 
países en desarrollo en forma no totalmente recíproca. Por su parte, Esta­
dos Unidos argumentó que las negociaciones debían garantizar condiciones 
aceptables de acceso a los mercados mundiales para los productos agríco­
las, lo cual no tuvo mayor éxito. 

E l resultado más importante en esta ronda fue la reducción de los aran­
celes en un promedio de 3 5 % para aproximadamente 60 000 productos ma­
nufacturados. Los principales países industrializados redujeron sus derechos 
en sus importaciones sujetas a éstos, en 70% del valor de 1964, y los aran­
celes de casi las dos terceras partes de estas importaciones disminuyeron 
50% o más. Se iniciaron negociaciones sobre productos como aluminio, quí­
micos, pulpa y papel, aceros, textiles y productos agrícolas; además, se am­
plió el anterior Acuerdo a Largo Plazo sobre Comercio Internacional de Tex­
tiles de Algodón. 

E n la Ronda Tokio, participaron en negociaciones generales 99 países 
tanto miembros como no miembros. Los objetivos explícitos de la Ronda 
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Tokio eran ampliar y liberalizar el comercio mundial; garantizar beneficios 
adicionales para el comercio internacional de los países en desarrollo; redu­
cir o eliminar medidas no arancelarias, o al menos sus efectos de distorsión 
en el comercio, e imponer medidas disciplinarias más eficaces a nivel inter­
nacional. Nuevamente, el tema de los productos agrícolas fue tratado de ma­
nera m u y especial durante las negociaciones. 

A l final de esta ronda, los aranceles para productos manufacturados en 
los países industrializados se habían reducido en un promedio de 34%. Es­
tos recortes se instrumentarían durante un periodo de ocho años que termi­
naría en 1987. Así, el nivel promedio de los aranceles para los países desa­
rrollados será este año de entre 5 y 6%. También se llegó a acuerdos en lo 
referente al perfeccionamiento del marco legal para la conducción del co­
mercio mundial y sobre diversos códigos no arancelarios, incluyendo códi­
gos de subsidios y derechos de compensación, barreras técnicas al comer­
cio, adquisiciones gubernamentales, estimación de derechos aduaneros, 
procedimientos para la obtención de licencias de importación, y una revi­
sión del Código A n t i d u m p i n g . 

El objetivo del Acuerdo Sobre Subsidios y Derechos Compensatorios 
era garantizar una aplicación uniforme de las normas del GATT respecto a los 
subsidios y derechos compensatorios por parte de todos los signatarios. Antes 
de aplicar derechos compensatorios se exige a los signatarios demostrar el 
daño material a una industria nacional causado por las importaciones subsi­
diadas en otro país signatario. El acuerdo cubre subsidios, tanto para pro­
ductos procesados como primarios (agrícolas, pesqueros y forestales), ade­
más de contemplar la notificación de subsidios y también la creación de 
procedimientos de consulta más eficaces. 

Durante la Ronda Tokio también se llevaron a cabo discusiones acerca 
de las maneras de mejorar el marco legal para la conducción del comercio 
mundial . El Grupo de Estructuración emanado de estas negociaciones acor­
dó un programa de trabajo posterior, cuya importancia reside en la deter­
minación parcial de la agenda para una futura ronda de negociaciones. 

Además de éstos, se negociaron otra serie de acuerdos y códigos. En 
el área de adquisiciones gubernamentales, se redactó un acuerdo bajo el cual 
los signatarios acordaban no discriminar entre proveedores extranjeros y 
nacionales. Algo de gran importancia es que el acuerdo sólo cubre compras 
civiles y no se aplica a entidades regionales o locales. Bajo éste, no es nece­
saria la reciprocidad de los países en desarrollo, ni en los productos ni en 
las entidades cubiertas, y se les permite otorgar trato preferencial en acuer­
dos regionales o internacionales. Otro de los acuerdos logrados fue el refe­
rente a la carne de bovino. Se trata de un convenio de naturaleza consulti­
va, cuyo objeto es liberalizar el comercio de este producto. 

El Acuerdo de Estimación Aduanera tiene como objetivo el estableci­
miento de un sistema uniforme para estimar el valor de las importaciones 
e impedir el uso de valores arbitrarios o ficticios. El Acuerdo sobre Barreras 
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Técnicas al Comercio alienta a los signatarios a administrar sus reglamentos 
de acuerdo a normas internacionales, incluyendo los requisitos de compro­
bación y certificación, y a minimizar los efectos innecesariamente restricti­
vos sobre los productos de importación. Este acuerdo se refiere sólo a go­
biernos nacionales, no estatales. 

U n Acuerdo Sobre Procedimientos para la Solicitud y Otorgamiento de 
Licencias de Importación estipula que las reglas para la obtención de licen­
cias deben publicarse y que las formas y procedimientos deben simplificar­
se al máximo. U n solicitante a quien se niega un permiso de importación 
tendrá derecho a exigir que se aclaren los motivos y, de ser necesario, a apelar. 
Por otra parte, también se concluyó u n Acuerdo Internacional para Produc­
tos Lácteos, con el objeto de ampliar y liberalizar el comercio de estos pro­
ductos sin causar fluctuaciones innecesarias en la oferta y los precios. Los 
productos discutidos incluyen: leche, crema, mantequilla, queso, cuajada 
y caseína. En otro de los acuerdos, los signatarios acordaron eliminar todos 
los aranceles y cargos equivalentes aplicados a la importación y reparación 
de aviones civiles a partir del 1 de enero de 1980. 

Finalmente, en un acuerdo sobre el artículo VI del GATT { a n t i d u m p i n g ) 
se realizaron cambios para actualizarlo con el nuevo código sobre subsidios 
y derechos de compensación. Queda aún por determinarse el concepto de 
daños materiales y debe incluir un análisis objetivo tanto del volumen de 
productos introducidos, como su efecto sobre los precios y productores na­
cionales. 

A pesar de la exitosa conclusión de la Ronda Tokio , la opinión generali­
zada es que persisten muchos problemas sobre política comercial que no 
han sido cubiertos por los acuerdos existentes en el marco del GATT . Este 
organismo originalmente fue creado como marco provisional, para asentar 
los resultados de las conferencias en lo tocante a la reducción de aranceles, 
hasta el momento en que se instrumentara la ITO, cuyo alcance sería mayor. 

Uno de los principios básicos de la Carta de La Habana fue que la protec­
ción de los productores nacionales frente a la competencia extranjera se ha­
ría exclusivamente a través de barreras arancelarias visibles que permanece­
rían abiertas a la negociación. Sin embargo, a partir de la firma del GATT, 

muchas acciones restrictivas en el plano comercial, tales como las restric­
ciones voluntarias a la exportación y los convenios reglamentarios de ven­
ta, se realizan fuera del marco del GATT . La falta de cobertura de este tipo 
de acciones en los códigos y artículos del GATT es una precupación amplia­
mente compartida. 

Los procedimientos para la solución de los desacuerdos en el GATT cons­
tituyen otra de las cuestiones que despiertan inquietud. Bajo el artículo XXII, 
los miembros se comprometen a consultar en forma bilateral en caso de dispu­
ta, y bajo el artículo XXIII (nulificación y perjuicio), en caso de no obtener 
resultados satisfactorios en las consultas bilaterales, las partes interesadas pue­
den solicitar que un grupo objetivo de miembros contratantes consideren 
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el asunto y ofrezcan una decisión. Si la parte lesionada elige no adoptar es­
tas recomendaciones, el grupo puede autorizar la utilización de represalias. 

Estos procedimientos han sido criticados por varias razones, entre ellas 
la falta de vigilancia, cumplimiento y métodos de imposición adecuados; el 
creciente uso de medidas de protección no incluidas en el reglamento del 
GATT , y la no adhesión de las partes contratantes a las recomendaciones del 
grupo consultivo. U n factor que contribuye a este problema ha sido el aumen­
to en el número de miembros que participan en el GATT . En la Ronda To­
kio, por poner un ejemplo, participaron 99 países, contrastando con las ron­
das de negociación celebradas con anterioridad, en las cuales participaron 
menos de 30. 

Otro de los temas de importancia para el GATT y central para este pro­
yecto, es la definición clara de su papel con respecto a los países en desarro­
llo. La incapacidad de las partes contratantes para manejar en forma satisfac­
toria los problemas del mundo en desarrollo se refleja en la temática de las 
negociaciones del GATT , donde se aboradan principalmente cuestiones rela­
cionadas con productos manufacturados, mientras que históricamente los 
países en desarrollo son, en lo fundamental, exportadores de materias pri ­
mas. Sus exportaciones de textiles y calzados enfrentan estrictas restriccio­
nes de importación por parte de los países industrializados, que intentan pro­
teger las industrias nacionales. 

Sólo 68 países en desarrollo participaron en la Ronda Tokio , y de éstos, 
apenas 38 son miembros plenos del GATT . Aunque sería importante para paí­
ses como Corea, Singapur y Brasil la celebración de nuevas negociaciones 
sobre las barreras comerciales que lesionan a los productos manufactura­
dos, éstas poseen una importancia limitada para muchos otros países en de­
sarrollo, como los países africanos, ya que, aunque se les otorgan concesio­
nes, cuando se instrumentan acuerdos basados en la cláusula de NMF y no 
se pretende una total reciprocidad, es necesario que acepten los resultados 
de las negociaciones entre los países desarrollados para luego aplicarlas a 
sus propias necesidades específicas, las cuales son, a menudo, totalmente 
diferentes a las de los países más industrializados. 

C o m o resultado de ello, los países en desarrollo plantearon gran núme­
ro de objeciones al resultado de la Ronda Tokio . Argumentaban que no se 
había logrado la liberalización de restricciones cuantitativas ni de cuotas a 
las importaciones existentes, y tampoco se impusieron limitaciones a medi­
das como las restricciones voluntarias a las exportaciones y a los convenios 
reglamentados de venta. Aunque se afirmó que los beneficios por las reduc­
ciones a los derechos que deben pagar conforme a la cláusula NMF logrados 
en la Ronda Tokio, compensan con creces la pérdida de márgenes de prefe­
rencia en el sistema generalizado de preferencias, muchos países en desa­
rrollo aún no están convencidos. C o n respecto al Acuerdo sobre el Marco 
de Trabajo, la introducción de un principio de graduación fue considerado 
por estos países como el inicio de un proceso de discriminación arbitraria 
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entre países en desarrollo que les privaría del acceso preferencial que ac­
tualmente disfrutan. 

Otra área problemática en el GATT es la que se refiere a países cuyo sis­
tema de comercio es estatal, tema que podría ser de vital importancia en caso 
que la Unión Soviética solicitara formalmente su ingreso al GATT . Algunos 
de los países con comercio estatal y que participan en este organismo son 
Polonia, Checoslovaquia, Yugoslavia, Cuba y Rumania. Las principales dif i ­
cultades surgen cuando se intenta integrar a países con economías de planea-
ción central en el marco de una instititución basada en el principio del libre 
comercio. Algunos de los problemas son la determinación de precios y va­
luación de exportaciones, saturaciones potenciales del mercado, categoría 
de NMF, y reciprocidad. E l artículo XVII exige que las empresas de comer­
cio estatal no discriminen en su comercio exterior, norma que también se 
aplica a los monopolios estatales existentes en muchos países respecto a los 
productos tabacaleros. 

C U A D R O A . l 

Eventos clave en la e v o l u c i ó n del GATT 

E v e n t o 
Se redacta el Acuerdo General en Ginebra en octubre de 1947. Se 
trata de un acuerdo comercial cuyo objetivo era asentar los resulta­
dos de una conferencia sobre aranceles, la primera de muchas que 
se celebrarían bajo el marco de la Organización Internacional de Co­
mercio (ITO), la cual, a su vez, sería una extensión de las iniciativas 
de Estados Unidos en el marco de la Carta del Atlántico y los Acuer­
dos de Ayuda Mutua. En este proceso, influyeron fundamentalmen­
te los puntos de vista expresados con anterioridad por Roosevelt y 
Cordell H u l l , en torno a la necesidad de una cooperación interna­
cional para reducir las barreras comerciales. Estados Unidos sostie­
ne que las barreras no arancelarias deben abolirse y reducirse todos 
los aranceles mediante negociaciones internacionales. La primera ron­
da de negociaciones se celebra en Ginebra, en el mes de abril, en 
base a una discusión producto por producto con todos los miem­
bros del Comité Preparatorio (exceptuando a la Unión Soviética). Los 
23 signatarios del GATT (Australia, Bélgica, Brasil, Burma, Canadá, Ceilán, 
Chile, China, Cuba, Checoslovaquia, Francia, India, Líbano, Luxem-
burgo, Países Bajos, Nueva Zelanda, Noruega, Paquistán, Sudáfrica, 
Rodesia del Sur, Gran Bretaña y Estados Unidos) se comprometen 
a derogar a disminuir aproximadamente 45 000 aranceles. 
Se redacta la Carta de La Habana para la creación de la ITO, que su-

Año 
1947 

1948 
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cederá al GATT , terminándose en el mes de marzo. 
1949 Se lleva a cabo la segunda ronda del GATT en Annecy, Francia. Parti­

cipan once países y como resultado se fijan nuevos aranceles. 
1950 La administración Truman abandona sus esfuerzos por obtener la 

aprobación del Congreso para la Carta de la ITO, debido a la canti­
dad de objeciones presentadas. Se consideró un documento com­
plicado con demasiadas restricciones comerciales que representaban 
excepciones a los principios declarados del libre comercio. 

1951 Se celebra la tercera ronda del GATT en Torquay, Inglaterra. Se unen 
a las negociaciones Alemania, Austria, Corea, Perú y Turquía, firmán­
dose un acuerdo para "ratificar" las concesiones emanadas de las ron­
das de Ginebra y Annecy. C o n las nuevas concesiones negociadas 
en Torquay, se estabilizan más de 55 000 tasas arancelarias, que abar­
can una gran parte del comercio mundial hasta 1954. Las normas 
adoptadas por las partes contratantes para negociaciones futuras es­
tipulan que la adopción de un trato de reducción o liberación de de­
rechos será considerada como concesión equivalente en valor a una 
importante reducción de aranceles altos o a la eliminación de prefe­
rencias arancelarias. 

1956 Se lleva a cabo la cuarta ronda del GATT en Ginebra con la adhesión 
de Japón. Por vez primera participan los principales países desarro­
llados no comunistas. 

1960/ Quinta ronda del GATT (Ronda Dillon) celebrada en Ginebra. La pri-
1961 mera parte de la ronda se dedica al ajuste de aranceles creados a par­

tir de la formación de la Comunidad Económica Europea. La última 
parte se destinó al proceso normal de negociaciones. Se firma el 
Acuerdo a Corto Plazo sobre Textiles de Algodón, cuya duración 
—inicialmente— sería de 12 meses. 

1962 Se inicia la Ronda Kennedy con el Decreto de Expansión Comercial 
de Estados Unidos. Se autoriza al presidente la reducción de arance­
les hasta en 50% de las tasas existentes al 1 de julio de 1962. Las 
reducciones propuestas se realizarán en un periodo de cinco años. 
La administración declara su intención de ofrecer recortes lineales 
a los derechos existentes. Se firma el Acuerdo a Largo Plazo sobre 
Textiles de Algodón, que tendrá una duración de cinco años y pos­
teriormente es prolongado hasta 1973. 

1964 La sexta ronda del GATT (Ronda Kennedy) se inicia en Ginebra c o n 
cuatro grandes cambios en relación con las anteriores: 1) las nego­
ciaciones se llevan a cabo en forma multilateral y se introduce el con­
cepto de reducciones arancelarias generales y lineales; 2) se inclu­
yen negociaciones en torno a ciertas medidas no arancelarias 
—principalmente códigos a n t i d u m p i n g y procedimientos de evalua­
ción de los derechos de aduana y particular atención al precio de 
venta de Estados Unidos—; 3) se permite la participación de los países 
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menos desarrollados en forma no totalmente recíproca, y 4) Estados 
Unidos insiste en que a través de las negociaciones se garanticen con­
diciones aceptables de acceso a los mercados mundiales para los pro­
ductos agrícolas. 

1967 Los resultados al concluir la Ronda Kennedy fueron: 1) se redujeron 
los derechos aduanales en un promedio de 35% para 60 000 pro­
ductos industriales; 2) los principales países industrializados bajaron 
sus impuestos al comercio exterior en 70% del valor de sus impor­
taciones sujetas a impuestos en 1964; los aranceles de casi las dos 
terceras partes de las mismas importaciones sujetas a impuestos se 
redujeron en 50% o más; 3) se iniciaron negociaciones sectoriales 
en las industrias del aluminio, químicos, pulpa y papel, acero, texti­
les y agricultura; 4) se eliminaría el sistema de precios de venta de 
Estados Unidos a cambio de concesiones en otras medidas no aran­
celarias, especialmente los impuestos en la industria automotriz euro­
pea en base a caballos de fuerza; no obstante, debido a lentitud en 
el Congreso, aquél no se eliminó hasta 1979; 5) se introducen cinco 
nuevos códigos a n t i d u m p i n g , los cuales exigen el dictamen de u n 
daño sólo después que las autoridades comprueben a su satisfacción 
que las importaciones en cuestión constituyen claramente la causa 
principal del daño. 

1970 Se llega a un acuerdo final en la UNCTAD para la creación de un siste­
ma generalizado de preferencias (iniciado en 1968) y que permite 
a los países desarrollados ampliar las tasas de aranceles preferencia-
Ies a los países en desarrollo. 

1973 Gran Bretaña, Dinamarca e Irlanda pasan a ser miembros activos de 
la CEE . Se inicia la séptima ronda del GATT (Ronda de Tokio) con los 
siguientes objetivos: 1) se abren las negociaciones tanto para países 
no miembros del GATT como para los miembros activos de este or­
ganismo; 2) las negociaciones arancelarias se basan en reducciones 
lineales y generales; 3) se pone especial atención a las medidas no 
arancelarias; 4) se negocia en torno a productos agrícolas y tropica­
les para determinar los problemas particulares de estos sectores; 5) 
se otorgará a los países en desarrollo "trato especial y más favora­
ble" ; 6) se presenta la posibilidad de realizar negociaciones sectoria­
les como técnica complementaria. Se incluye en el Acuerdo Multif i -
bras a los sintéticos y lanas. 

1978 Se negocia la prolongación del Acuerdo Multifibras II, a cinco años. 
1979 Concluye la Ronda Tokio : 1) los países industrializados acuerdan re­

ducir sus derechos aduanales a miles de productos durante un pe­
riodo de ocho años que se iniciará el 1 de enero de 1980; 2) Austria, 
Canadá, la CEE , Finlandia, Japón, Nueva Zelanda, Noruega, Suecia, 
Suiza y Estados Unidos acuerdan otorgar concesiones arancelarias 
que reducen el nivel de todos los aranceles industriales en aproxi-
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madamente la tercera parte de su nivel anterior a la Ronda Tokio ; 
3) se llega a acuerdos en diversos códigos no arancelarios que cu­
bren adquisiciones gubernamentales, normas, evaluación y adminis­
tración de derechos aduanales, y otros temas. 

1981 Se negocia la duración de cinco años para el Acuerdo Multifibras III. 
1982 Durante la reunión ministerial del GATT se discuten temas comercia­

les. Se considera la posibilidad de una nueva ronda pero se vota en 
contra. Estados Unidos plantea la cuestión del proteccionismo agrícola 
en la Comunidad Europea a través de la política agrícola común y 
hace un llamado para la celebración de negociaciones en el campo 
de los servicios (se vota en contra). Se inicia el programa de trabajo 
del GATT. 

1983 En la cumbre de Williamsburg se plantea el posible contenido de una 
futura negociación comercial multilateral pero no se presentan pro­
posiciones concretas. Se expresa la preocupación por las agresivas 
propuestas de reciprocidad promovidas por el congreso para mejo­
rar el acceso estadunidense a los mercados exteriores. 

1984 En el informe presidencial al Congreso de Estados Unidos se men­
ciona la posibilidad de una nueva ronda del GATT. Los principales te­
mas a tratar serán probablemente el comercio en los servicios, los 
productos agrícolas, un nuevo código de medidas de protección y 
un plan gradual para los países menos desarrollados. 

1985 Los países en desarrollo encabezados por Brasil y la India se oponen 
a la inclusión de los servicios en una nueva ronda. Japón acepta par­
ticipar, al igual que la CEE, pero Francia e Italia se oponen a incluir 
los productos agrícolas en las negociaciones. Se expone que las prin­
cipales tensiones existentes entre Estados Unidos y Japón hincan sus 
raíces en la magnitud del déficit comercial entre ambos. 

1986 Se termina la renegociación de la Parte IV sobre cláusula del NMF con 
u n acuerdo entre los países desarrollados en la reunión inicial cele­
brada en China. Se reúne el Comité Preparatorio del GATT , de don­
de surge la nueva ronda a celebrarse en el otoño en Uruguay. 

Fuente: Whalley (1985a), cuadro 1.11, pp. 40-42. 

Apéndice B 

Los países en d e s a r r o l l o y el G A T T 

Año E v e n t o 
1957 E l GATT nombra a un grupo de expertos para recabar información 

acerca de las tendencias en el comercio internacional y con especial 
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referencia a "las trabas a los países menos desarrollados para un cre­
cimiento comercial tan rápido como el de los países industrializados, 
las excesivas fluctuaciones a corto plazo de los productos primarios, 
y la amplia utilización del proteccionismo para los productos 
agrícolas". 

1958 El Informe Haberler sobre tendencias en el comercio internacional 
argumenta que los países subdesarrollados requieren de mayores in­
gresos en divisas extranjeras para poder instrumentar sus planes de 
desarrollo, pero que el aumento de estos ingresos es m u y lento y 
su participación relativa en las exportaciones mundiales disminuye. 
El informe concluye que las perspectivas para las exportaciones de 
los países en desarrollo son sensibles a las políticas internas de los 
países desarrollados y que, en general, es probable que su crecimiento 
futuro permanezca a la zaga de cualquier aumento en el comercio 
internacional. 

Respondiendo a las conclusiones del Informe Haberler, el GATT 

establece un Programa para la Expansión Comercial formado por tres 
comités: el Comité I para tratar cuestiones relacionadas c o n las nue­
vas negociaciones comerciales multilaterales; el Comité II sobre los 
problemas que surgen con el comercio de productos agrícolas, y el 
Comité III, para abordar las medidas restrictivas a las exportaciones 
de los países menos desarrollados. 

1960/ El Comité III lleva a cabo un estudio detallado sobre las barreras 
1961 a las exportaciones de los países en desarrollo. Uno de los puntos 

surgidos de éste es que las exportaciones de estos países se topan 
con altos aranceles en gran número de productos, particularmente 
aceites vegetales, café, té, productos derivados del cacao, yute, pro­
ductos de algodón, artículos deportivos y de cuero, además de cier­
tos productos manufacturados más sofisticados. Concluye que los 
países en desarrollo han enfrentado muchas dificultades para nego­
ciar reducciones de estos impuestos en el marco del GATT , debido a 
que no eran proveedores principales y tenían muy poco o nada que 
ofrecer en las negociaciones sobre aranceles. De 4 400 concesiones 
arancelarias logradas durante la Ronda Di l lon , sólo 160 de ellas re­
sultaban de interés para las exportaciones de los países en desarro­
l lo . Pero aún más grave era la discriminación contra las exportacio­
nes de los países en desarrollo con base en el origen y grado de 
procesamiento. Por otra parte, se identificaron algunos impedimen­
tos comerciales que los países en desarrollo debían enfrentar en los 
mercados de los países desarrollados, entre los cuales figuran: res­
tricciones cuantitativas, impuestos internos, comercio y monopolios 
estatales, y otras restricciones como reglamentos mixtos, y progra­
mas de apoyo a los precios. 

1963 U n grupo de 21 países en desarrollo presenta una resolución solici-
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tando lo que se conoce como el Programa de Acción. Éste consta 
de: 1) un llamado para la creación de provisiones de paro para evitar 
nuevos aranceles y otras barreras contra las exportaciones por parte 
de los países en desarrollo; 2) eliminación de las restantes restriccio­
nes cuantitativas por parte de los países industrializados en un año 
o a más tardar el 31 de diciembre de 1965; 3) entrada libre de dere­
chos para los productos tropicales para el 31 de diciembre de 1963; 
4) eliminación de aranceles para los productos primarios; 5) reduc­
ción y eliminación de aranceles de por lo menos 50% sobre las ex­
portaciones de productos semiprocesados y procesados provenien­
tes de los países desarrollados durante tres años; 6) reducción 
paulatina de los impuestos y derechos aduanales internos sobre pro­
ductos total o fundamentalmente producidos en los países en desa­
rrollo; 7) seguimiento anual a estas provisiones para garantizar la ins­
trumentación del Programa de Acción. 

Se lograron avances en el comercio de productos tropicales. A 
pesar de las dificultades, se eliminaron casi todas las restricciones 
cuantitativas y los impuestos al té, y se suprimió o se logró un firme 
compromiso de eliminar las restricciones al comercio de maderas tro­
picales para fines de 1963. 

Durante la Reunión Ministerial del GATT , los ministros recono­
cieron la "necesidad de lograr un marco legal e institucional que per­
mitiera a las partes contratantes delegar responsabilidades en rela­
ción con la labor en pro de la expansión comercial de los países menos 
desarrollados (PMD)". Se trataba, en parte, de una reacción a los pre­
parativos de la UNCTAD de 1964, pero condujo a la creación de la Par­
te IV del GATT , por lo que esta declaración se considera de gran im­
portancia simbólica. Sin embargo, la instrumentación total del 
Programa de Acción de 1963 hubiera resultado más positiva para los 
PMD en términos concretos. Se le encomienda al Comité de Desarro­
llo del GATT proporcionar lincamientos, iniciar acciones y presentar 
recomendaciones respecto a temas de comercio y desarrollo. Poste­
riormente son examinadas diversas cuestiones relacionadas con el 
comercio y la ayuda; la expansión del comercio entre los países en 
desarrollo; las preferencias hacia estos países; la asistencia para los 
planes de ajuste; los problemas internacionales sobre productos no 
procesados; la reclasificación de aranceles, y los problemas arance­
larios especiales. 

Otra de las conclusiones surgidas durante la Reunión Ministe­
rial, fue que debía realizarse un estudio especial sobre preferencias 
arancelarias hacia los países en desarrollo. Se forma el grupo de tra­
bajo para examinar las propuestas de India y la República Árabe Uni ­
da, presentadas durante la redacción de la Parte IV, y que plantean 
el otorgamiento de preferencias automáticas, incondicionales y ge-



nerales a favor de todos los países en desarrollo, pero no se llega a 
ninguna decisión. 

1965 Se instituye la Parte IV del GATT. 

1966 U n estudio realizado por personal del GATT critica las preferencias 
arancelarias para los países en desarrollo, argumentando que son dis­
criminatorias y selectivas en términos de país y productos no pro­
cesados. 

1967 Los países en desarrollo negocian entre sí durante la Ronda Kennedy 
para eliminar barreras de su comercio conjunto. En las negociacio­
nes que cubren aranceles y barreras no arancelarias participan 33 paí­
ses en desarrollo (incluyendo países no miembros). 

India, la República Árabe Unida y Yugoslavia firman u n Acuer­
do de Expansión Comercial y Cooperación Económica. 

1969 Se publica el Informe Pearson de la Comisión sobre Desarrollo In­
ternacional, donde se subraya la importancia de las negociaciones 
del GATT entre los países en desarrollo y se recomienda la conclusión 
de un acuerdo muy amplio que los incluya a todos. El Informe argu­
menta que los países en desarrollo deben esforzarse tanto por agili­
zar su comercio mutuo como por logar un mejor acceso para sus pro­
ductos en los mercados de los países desarrollados. 

1970 Las negociaciones entre los países en desarrollo llegan a su fase final 
c o n la participación efectiva de 16 países. 

Se realizan 300 consultas en el marco del GATT que dan por re­
sultado la conclusión de más de 50 acuerdos bilaterales entre los países 
en desarrollo con base en principios de beneficio mutuo. Estos acuer­
dos posteriormente serán multilaterales entre los 16 países partici­
pantes, 1 pero no incluyen a todos los países en desarrollo. El con­
venio (conocido como Protocolo sobre Negociaciones Comerciales 
entre Países en Desarrollo) permanece abierto a la incorporación de 
otros países en desarrollo. 

1971 Estados Unidos no apoya la decisión de conceder postergaciones a 
la instrumentación de concesiones intercambiadas entre los países 
en desarrollo. 

Se establece el Grupo de los Tres del GATT , que está formado 
por el presidente de las Partes Contratantes, el presidente del Con­
sejo y el presidente del Comité sobre Comercio y Desarrollo. Su ob­
jetivo es identificar y alentar acciones concretas con las cuales en­
frentar los problemas comerciales de los países en desarrollo. 

1972 Estados Unidos, Japón y la CEE solicitan el inicio de una nueva ron­
da de negociaciones en 1973- Los países en desarrollo dudan, ya que 
desean saber cuál será su posible contribución y si las negociaciones 

1 Estos países son: Brasil, Corea, Chile , Egipto, Filipinas, España, Grecia, India, 
Israel, México, Paquistán, Perú, Túnez, Turquía, Uruguay y Yugoslavia. 
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abordarán de manera eficaz sus problemas. 
1973 Reunión Ministerial. Todos los participantes acordaron que las ne­

gociaciones venideras "deberían intentar garantizar beneficios adi­
cionales para el comercio internacional de los países en desarrollo 
c o n el f in de lograr un aumento importante de sus ingresos en d iv i ­
sas extranjeras, la diversificación de sus exportaciones y una acele­
ración de su tasa de crecimiento comercial, consideradas sus necesi­
dades de desarrollo". La Declaración de Tokio establece en forma 
explícita que se otorgará a los países en desarrollo un trato especial 
y preferencial cuando sea factible y oportuno, y que los países desa­
rrollados no deben esperar en cambio concesiones recíprocas de ellos. 
Afirma además que los beneficios otorgados a los países en desarro­
l lo deben obtenerse por medio de un mejor acceso de sus exporta­
ciones protegiendo, cuando sea oportuno, los productos de su inte­
rés mediante medidas destinadas a lograr precios estables y equitativos 
para los productos primarios. 

Se triplica el número de países en desarrollo que concurren en 
comparación con las anteriores rondas. Sesenta países en desarrollo 
(20 no miembros) forman parte del Comité de Negociaciones Comer­
ciales. Los países en desarrollo participan en todas las etapas del tra­
bajo y en todas las áreas de la negociación con revisiones periódicas 
de los avances logrados. El secretario del GATT propociona asisten­
cia para la provisión de detalles técnicos a solicitud de los países en 
desarrollo. 

1974 Continúan los preparativos para la Ronda Tokio . 
1975 (Marzo) La CBE informa al GATT la firma de la Convención de Lomé 

con 46 países de África, el Caribe y el Pacífico, y cuya vigencia será 
hasta 1980. Esta convención sustituye a la Convención de Yaounde 
y al Acuerdo de Arusha. Introduce u n proyecto de estabilización 
(STABEX) para los ingresos por exportaciones de los países de estas zo­
nas y los exime de la obligación de dar trato preferencial a las im­
portaciones de los países de la Comunidad. 
(Octubre) Siete países firman el Acuerdo de Bangkok: Bangladesh, 
India, Corea, Laos, Filipinas, Sri Lanka y Tailandia. 

Se analizan las nuevas negociaciones entre países en desarrollo 
basándose en la experiencia de 1970. El objetivo sería ampliar la pro­
fundidad y el tipo de concesiones, así como la cobertura de produc­
tos, incluyendo los aranceles y otras medidas comerciales. 

1976 Entra en vigor el Acuerdo de Bangkok que contempla el intercam­
bio de concesiones tanto arancelarias como no arancelarias, la coo­
peración industrial y el trato especial para los siete estados miem­
bros menos desarrollados. 

1977 Se crea el Convenio en torno a los Acuerdos de Comercio Preferen­
cial de Asean (Asociación de Naciones del Sudeste Asiático) y que 
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incluye a Filipinas, Indonesia, Malasia, Singapur y Tailandia. Estos 
acuerdos cubren (entre otros asuntos) contratos cuantitativos a largo 
plazo, preferencia en adquisiciones por parte de entidades guberna­
mentales de ASEAN, ampliación de preferencias arancelarias y libera-
lización preferencial de medidas no arancelarias. Los acuerdos pre-
ferenciales deben aplicarse particularmente a productos básicos tales 
como arroz y petróleo crudo, a productos de proyectos industriales 
de los países de ASEAN y a otros productos necesarios para la expan­
sión del comercio intra-ASEAN. 

1978 El Informe Cable, solicitado por el GATT , señala la decepción de los 
países en desarrollo respecto a las negociaciones y teme que saldrán 
de Ginebra c o n un "balance negativo". Entre las muchas recomen­
daciones, Cable señala la importancia de las tasas de cambio y los 
impuestos y reglamentos a la inversión extranjera en los PMD, que 
obstaculizan el crecimiento de las exportaciones manufacturadas. 
También argumenta que los países de medianos ingresos y los PMD 
industrializados deberían contemplar la reducción del proteccionis­
mo en sus propios mercados a cambio de un mejor acceso. Señala 
la necesidad de que los PMD encuentren maneras de diversificar sus 
exportaciones manufacturadas. 

(Julio) Los países industrializados discuten un "marco de entendimien­
to" conjunto que cubra los principales temas de la Ronda Tokio . Esto 
representa un acuerdo entre la CEE, Estados Unidos, Japón, Suiza, 
Nueva Zelanda, Canadá, los Países Nórdicos y Austria, y establece 
los principales elementos que consideran necesarios para obtener un 
paquete equilibrado al final de la Ronda Tokio . 

Los países en desarrollo expresan su descontento por la forma 
en que han sido relegados a la "periferia" de las negociaciones. Emi­
ten un comunicado en el que declaran que no se les consultó en lo 
referente al "marco de entendimiento". 

1980 El subcomité encargado del comercio de los países menos desarro­
llados establece términos de referencia: "que se centran en la situa­
ción particular y los problemas comerciales de estos países en el Pro­
grama de Trabajo del GATT , incluyendo los resultados de las 
negociaciones ministeriales sobre comercio, y continuar revisando 
el trato especial que se acordaría a estos países en el contexto de cual­
quier medida general o específica en favor de los países en desa­
r r o l l o " . 

1981 Los países en desarrollo representan las tres cuartas partes de los 99 
países participantes en la Ronda Tokio . A principios de 1981, 21 paí­
ses en desarrollo habían ya firmado o aceptado uno o más de los di­
versos códigos. 

Entra en vigor el Acuerdo Lomé II entre la CEE y 61 países de 
África, el Caribe y el Pacífico (ACP). El nuevo convenio abarca pro-
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visiones de la anterior Convención e incluye algunas áreas nuevas 
tales como la cooperación agrícola y rural, un sistema para el mane­
jo de la exportación de minerales de los países de ACP y ciertas me­
joras para dichos estados en cuestiones relacionadas con medidas de 
protección. 

1982 Celebración de la Reunión Ministerial en octubre (véase el cuadro 
A . l del apéndice A, donde aparecen mayores detalles). 

1984 Durante la reunión especial del GATT se señala que aunque continúan 
aumentando las exportaciones de productos como acero, textiles, 
prendas de vestir, calzado y artículos electrónicos provenientes de 
los países en desarrollo hacia las economías de altos ingresos, estos 
países enfrentarán con cada vez mayor frecuencia ciertas medidas 
a n t i d u m p i n g y compensatorias, así como nuevas normas comercia­
les. En su principal revisión del acceso preferencial, la Junta de Vigi­
lancia al Comercio subraya la aplicación más amplia y restrictiva de 
este tipo de acceso. 

Fuentes: GATT (1971 a 1985a), Dam (1970), Gupta (1976) y Cable (1978). 

Apéndice C 

Los países en d e s a r r o l l o y l a UNCTAD 

Año E v e n t o 
1961 Durante su Asamblea General, Naciones Unidas inicia la Primera Dé­

cada del Desarrollo, cuyas metas son: lograr en los países en desa­
rrollo una tasa de crecimiento anual mínima de 5 % o más del ingre­
so nacional agregado, durante la década de 1960. Incrementar el flujo 
anual de ayuda internacional y capital a los países en desarrollo a 1 % 
de los ingresos nacionales combinados de las naciones económica­
mente avanzadas. Se reconoce que el comercio internacional desem­
peñó un papel clave en los cambios ocurridos en las estructuras eco-
nomómicas de los países en desarrollo. 

1964 UNCTAD I. Los signatarios expresan su decisión de "buscar un mejor 
y más eficaz sistema de cooperación económica internacional, me­
diante el cual se elimine la división del mundo en áreas de pobreza 
y riqueza, y que todos logren la prosperidad; encontrar medios para 
aprovechar los recursos materiales y humanos del mundo y abolir 
así la pobreza en todo lugar". Se hicieron recomendaciones respec­
to a problemas internacionales de los productos no manufacturados; 
comercio de manufacturas y semi-manufacturas; financiamiento de 
la expansión del comercio internacional y una mejora en la cuenta 
comercial invisible de los países en desarrollo; acuerdos institu­
cionales. 
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Aparece el Informe Prebisch: "Hacia una nueva política para el 
desarrollo" . 1 Su tema principal versa sobre la brecha comercial de 
los países menos desarrollados (PMD). En él se afirma que esta bre­
cha es producto de la alta demanda de importaciones esenciales de 
maquinaria e insumos industriales de esos países, combinada c o n una 
baja demanda de sus exportaciones tradicionales de materias primas, 
lo cual, en conjunto, crea déficit comerciales persistentes en los PMD. 
Prebisch sostiene que, a la larga, los términos comerciales de las ma­
terias primas respecto a los productos manufacturados tienden a de­
clinar. Consecuentemente, puesto que los PMD son en gran parte ex­
portadores de materias primas e importadores de productos 
manufacturados, sus términos comerciales tienden a estar crónica­
mente deprimidos. El Informe argumenta que: a) el objetivo funda­
mental del sistema de negociación recíproca del GATT ha sido redu­
cir las barreras a las exportaciones de interés para los países 
desarrollados; b) la aparente simetría de las políticas comerciales no 
discriminatorias y recíprocas no corresponde con la asimetría real 
de la economía mundial, donde los PMD son propensos a presentar 
déficit persistentes y por consiguiente tienen más necesidad de pro­
tección que los países desarrollados; c) las normas del GATT han in­
hibido la formación de grupos económicos regionales entre los PMD, 
lo cual podría dar mayor eficiencia a la sustitución de importaciones 
y proporcionar una base sólida para las exportaciones. 

1968 UNCTAD II. Los países desarrollados finalmente acuerdan la creación 
del Sistema Generalizado de Preferencias (SGP), principalmente como 
resultado de la creciente presión ejercida por los países de América 
Latina en pro de u n acceso preferencial a los mercados de los países 
industrializados. 

1970 Se anuncia la Segunda Década del Desarrollo de Naciones Unidas 
(1971-1980). La Estrategia Internacional de Desarrollo establece ta­
sas de crecimiento específicas al PNB, los ingresos per cápita, la pro­
ducción agrícola y manufacturera, la expansión anual promedio del 
ahorro interno bruto o las exportaciones e importaciones. La estra­
tegia intenta idear normas a las que se sujete el comercio internacio­
nal y metas para los recursos financieros del desarrollo, la investiga­
ción y la tecnología. Se establece una meta de 1 % del PNB para flujos 
financieros privados y oficiales de los países desarrollados a los PMD. 
Se fija el objetivo para 1975 de un mínimo neto de 0.7% del PNB de 
los países en desarrollo como ayuda a los PMD. Estados Unidos y 
otros de los principales países desarrollados expresan diferentes re­
servas a la aceptación de estos objetivos. 

1 En esta sección se utilizó gran parte dei material de Cutajar y Franks (1967), 
pp- 155-160. 
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1974 (Mayo) La Sexta Sesión Especial de la Asamblea General adopta la De­
claración y Programa de Acción én torno al establecimiento de un 
Nuevo Orden Económico Internacional (NOEI). La declaración seña­
la que los países en desarrollo, que constituyen 70% de la población 
mundial, sólo representan 30% de los ingresos del m u n d o " . Hace 
un llamado a la creación de un nuevo orden "basado en la equidad, 
la igualdad soberana, la interdependencia e interés común, y la coo­
peración entre todos los Estados... que corregirá las desigualdades 
y rectificará las injusticias existentes". Hace también un llamado a 
fin de lograr mayor acceso a los mercados de los países desarrolla­
dos para los productos manufacturados de los PMD, la negociación 
de acuerdos sobre productos no manufacturados con el objeto de 
estabilizar los precios de las materias primas, el establecimiento de 
un lazo entre los precios de las exportaciones y las importaciones 
de los PMD (indización), la racionalización del sistema monetario in­
ternacional, una mejor capacidad industrial de los PMD, mejores con­
diciones para la transferencia de tecnología, y reglamentación de las 
actividades de las corporaciones transnacionales. La resolución pide 
con urgencia el establecimiento de un programa especial para aque­
llos PMD más gravemente afectados por la crisis económica, inclu­
yendo la creación de un Fondo Especial. Las resoluciones del NOEI 

son finalmente adoptadas por consenso. Muchos países industriali­
zados, particularmente Estados Unidos, expresan numerosas reser­
vas acerca de las disposiciones más controvertidas. 

(Diciembre) Los PMD fuerzan un voto en torno a la Carta de Dere­
chos y Deberes Económicos de los Estados (CDDEE), la cual complemen­
ta las resoluciones emanadas del NOEL La mayoría de los países desa­
rrollados (incluyendo a Estados Unidos) votan en contra o se abstie­
nen. Algunas disposiciones de la CDDEE son rechazadas por los paí­
ses desarrollados, incluyendo la soberanía total y permanente de los 
recursos naturales, la compensación de acuerdos a la legislación na­
cional en caso de nacionalización, la expropiación y la formación 
de asociaciones de productores de materias primas. 

1975 Se celebra la Segunda Conferencia General de la Organización de las 
Naciones Unidas para el Desarrollo Industrial (UNIDO) en Lima, Perú. 
Se adopta la Declaración y Plan de Acción en torno a la cooperación 
para el Desarrollo Industrial. En ésta se hace un llamado a aumentar 
la participación de los PMD en la producción industrial del mundo, 
de 7 a 25% en el año 2000, incluyendo planes para la relocalización 
sistemática de industrias de los países desarrollados en los PMD. 
(Septiembre) Se lleva a cabo la Séptima Sesión Especial sobre Desa­
rrollo y Cooperación Económica Internacional. La resolución, d iv i ­
dida en seis partes cubre: comercio internacional, transferencia de 
recursos reales, ciencia y tecnología, industrialización, alimentos y 
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agricultura, y cooperación entre los países en desarrollo. 
(Diciembre) Se celebra la Primera Reunión Ministerial de la Confe­
rencia sobre Cooperación Económica Internacional (CIEC), inicial-
mente concebida por los países desarrollados como plataforma para 
la discusión de los problemas energéticos mundiales. Los PMD insis­
ten en que los energéticos no deben discutirse aisladamente, sino 
junto con cuestiones relacionadas con productos no manufactura­
dos, finanzas y desarrollo. Estos cuatro elementos se convierten en 
la agenda de la conferencia en la que participan 27 miembros: ocho 
desarrollados y 19 países en desarrollo (incluyendo siete miembros 
de la OPEP). Se supone que la CIEC finalizaría su cometido en diciem­
bre de 1976, pero se amplía el plazo hasta junio de 1977. La opinión 
de los PMD es que la CIEC no satisfizo sus expectativas, mientras que 
los países desarrollados expresan su satisfacción general. 

1976 C o m o reacción negativa al experimento de la CIEC, la XXXII I Asam­
blea General resuelve que todas las negociaciones mundiales rela­
cionadas con la creación del NOEI deben llevarse a cabo en el marco 
de Naciones Unidas. Otra de las resoluciones solicita el establecimien­
to de un comité que se responsabilice de iniciar estas negociaciones. 

UNCTAD IV. Se presenta una agenda detallada para la negociación 
de acuerdos individuales por producto bajo el Programa Internacional 
de Productos (International Programme for Commodities, IPC), y 
para la creación de un fondo común de 6 000 millones de dólares 
para financiar el Proyecto de Existencias Reguladoras (que cubre 18 
acuerdos sobre productos específicos) y la transferencia de tecnolo­
gía. En general, los resultados no fueron definitivos. 

1979 UNCTAD V . La OPEP rechaza la inclusión del rubro de la energía en la 
agenda; esto se convierte en fuente de conflicto entre los participan­
tes. Se produce un consenso para solicitar una revisión anual de los 
patrones de producción y comercio de la economía mundial . La 
UNCTAD V no alcanza un consenso en torno a la solución de los pro­
blemas de la deuda. La resolución preliminar del Grupo de los 77 
podría haber creado la Comisión Internacional de la Deuda. Se adopta 
formalmente la resolución sobre la reforma monetaria internacional. 

Se crea la instancia de Cooperación Económica entre Países en 
Desarrollo (CEPD), que figura notablemente en el programa de acción 
de la Cuarta Reunión Ministerial del Grupo de los 77 celebrada en 
Arusha, Tanzania, en preparación para la reunión de UNCTAD V. La 
reunión instaura el Programa de Responsabilidad Colectiva y el Marco 
para las negociaciones de Arusha. Este programa establece recomen­
daciones para la creación de un sistema mundial de preferencias co­
merciales entre los PMD y de cooperación de sus organizaciones de 
comercio estatal, la creación de empresas de producción y comer­
cialización multinacionales, y un acuerdo multilateral de pagos y eré-
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ditos entre los PMD. Durante la UNCTAD V , el Programa de la CEPD adop­
tó por consenso una resolución en la cual se solicita a los países 
desarrollados y a las organizaciones internacionales que intensifiquen 
sus contribuciones para la promoción de una mayor cooperación eco­
nómica entre los PMD a nivel subregional, regional e interregional. 

El Comité Global (Committee of the Whole, cow) pidió que se 
iniciaran los preparativos para una nueva ronda de negociaciones 
mundiales respecto a cuestiones económicas internacionales. Se es­
peraba que estas pláticas abrieran el camino a una solución en torno 
al NOEI. La Asamblea General determina cinco áreas de importancia 
para las discusiones: materias primas, energéticos, comercio, desarro­
l lo, divisas y finanzas. Pese a lo intensivo de las negociaciones, el 
cow no logra cumplir con la agenda ni llegar a acuerdos sobre pro­
cedimientos para las negociaciones mundiales. 

Se programa para 1980 el establecimiento del Comité Prepara­
torio de la Nueva Estrategia de Desarrollo Internacional. Los objeti­
vos de esta nueva estrategia son: lograr cambios radicales en la es­
tructura de producción a nivel mundial; aumentar la producción y 
las exportaciones agrícolas de los PMD; promover la industrialización 
y el progreso de los PMD para alcanzar la "Meta de L i m a " que con­
sistiría en la participación de los PMD en el 25% de la producción in­
dustrial mundial a fines de este siglo; incrementar de manera sustan­
cial los flujos de financiamiento del Norte hacia el Sur; lograr una 
mayor respuesta del sistema monetario internacional frente a las ne­
cesidades e intereses de los PMD, y promover la transferencia de tec ; 

nología de Norte a Sur. 
1980 (Junio) Los países desarrollados finalmente llegan a un acuerdo con 

miras a la creación de un Programa Internacional para los Produc­
tos, aunque muy reducido. En lugar de 6 000 millones de dólares, 
se otorgan 750 millones, de los cuales 400 millones se destinarían 
al financiamiento de existencias reguladoras del mercado de mate­
rias primas y los restantes 350 millones a investigación y desarrollo, 
procesamiento local y comercialización entre países en desarrollo. 

Informe de la Comisión Brandt. Las recomendaciones incluyen: 
un aumento en la ayuda bilateral a 30 000 millones de dólares anua­
les en 1985; un incremento de 50 a 60 000 millones en préstamos 
por parte de instituciones multilaterales en un lapso de cinco años, 
aunado a un "cofinanciamiento" con los bancos comerciales; la crea­
ción de un vínculo entre los Derechos Especiales de Gi ro (DEG) y el 
financiamiento para el desarrollo; la revisión de los procedimientos 
de toma de decisiones en el FMI y el Banco Mundial ; un "concorda­
t o " mundial en torno a la producción petrolera mediante el cual 
se estabilicen los precios y la oferta de petróleo y puedan garantizar­
se los ingresos a los productores; la celebración de una reunión cum-



NEGOCIACIONES COMERCIALES C O N EL N O R T E 195 

bre de dirigentes mundiales y el establecimiento de un Nuevo Fon­
do Mundial para el Desarrollo. La propuesta para la creación del fondo 
incluye un proyecto mediante el cual los ingresos provendrían de 
un impuesto a la extracción minera de los lechos marinos profun­
dos y el comercio mundial de armamento. 

1981 Se proyecta iniciar las negociaciones mundiales en enero pero no 
se llevaron a cabo ya que existe un desacuerdo entre el Norte y el 
Sur en torno al lugar de reunión. La posición del Norte es que un 
organismo central debería asignar cuestiones específicas para su dis­
cusión en escenarios especializados que a su vez tomarían decisio­
nes de mayor relevancia. Se propone la creación de un comité espe­
cial dedicado a materias relacionadas con los energéticos. El GATT se 
dedicaría a la discusión de los asuntos comerciales y el FMI a las cues­
tiones monetarias. El Sur sustenta que el poder final de toma de de­
cisiones para las negociaciones mundiales debe pertenecer a u n cuer­
po como el de la Asamblea General, donde todos los países tuvieran 
representación y derecho a voto. 

(Septiembre) La Asamblea General decide convocar a una Confe­
rencia de Naciones Unidas en torno a los PMD a celebrarse en París. Se 
espera lograr consenso en torno a la cuantía del apoyo y asistencia 
internacional para unos 30 de los PMD. 

1982 Los países desarrollados y en desarrollo oponen nueva resistencia 
al Fondo Común. N o se logra cumplir con la ratificación de 1983; 
se amplía el plazo hasta septiembre del mismo año. 

1983 Segundo Informe de la Comisión Brandt en torno al desarrollo in­
ternacional. Las recomendaciones incluyen: una nueva y sustancial 
dotación de Derechos Especiales de Giro (DEG) en el FMI para aumen­
tar la liquidez a nivel mundial; una mayor cantidad de préstamos 
"blandos" del Banco Mundial; una mayor participación del BID para 
la provisión de financiamiento a países con problemas en el servicio 
de su deuda, y el fortalecimiento del compromiso de todos los miem­
bros del GATT en pro del libre comercio. N o se logra aún la ratifica­
ción de un número suficiente de miembros para la iniciación de ope­
raciones del fondo común en julio. 

UNCTAD VI. Esta reunión tiene como puntos centrales de discusión: 
productos, proteccionismo y ajustes estructurales, cuestiones finan­
cieras y monetarias, asuntos relacionados con los PMD. L O S resulta­
dos: Estados Unidos se niega a participar en la declaración final; la 
sesión fue calificada de fracaso por el presidente de la Asamblea Ge­
neral; las resoluciones adoptadas durante la reunión de UNCTAD VI no 
contienen nuevos compromiosos ni medidas inmediatas para ayu­
dar a los países en desarrollo 

1984 Muchos de los programas esbozados en la Estrategia para el Desarro­
llo Internacional para la Tercera Década del Desarrollo aún no se lie-
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van a cabo. Tampoco se ha puesto en práctica el fondo común y no 
se cumple con la fecha de iniciación de enero de 1984. Por otra par­
te, tampoco se logran avances en las negociaciones globales. Aún exis­
ten desacuerdos acerca de la manera de discutir los problemas más 
relevantes. 

El G r u p o de los 77 propone una conferencia internacional en 
lo referente a divisas y financiamiento con miras a lograr algo simi­
lar a los anteriores acuerdos de Bretton Woods. Esta propuesta no 
es bien recibida por los países industrializados. Estados Unidos ex­
presa su desagrado a la UNCTAD mediante úna consulta con los gobier­
nos de Europa Occidental y Japón en torno a una reducción de las 
actividades de este organismo. 

1986 (Julio) 87 naciones (incluyendo Estados Unidos y la URSS) aún no ra­
tificaban el Fondo Común, para lo cual se necesita un mínimo de 
90 votos. 

Fuentes: Cutajar y Franks (1967); Gasovic (1972); ONU (1964, 1978, 1979, 1980, 
1981, 1982, 1983, 1984 y 1985). 
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C U A D R O D.8 

Cambios en las tasas de crecimiento del comercio de los países 
en desarrollo, por r e g i ó n (%) 

Región 

Sureste y sur de Asia 
1950-1960 
1960-1970 

1950-1960 

1960-1970 

1970-1980 

1950-1960 

1960-1970 

1970-1980 
1981-1982 

América Latina-MccA* 
1950-1960 
1960-1970 

1970-1980 
1981-1982 

Subcontinente indio* 
1950-1960 

1960-1970 
1970-1980 

E x p o r t a c i o n . e s I m p o r t a c i o n e s 

1950-1960 
1960-1970 
1970-1980 
1981-1982 

en desarrollo 

0.3 
6.8 

25.9 
- 2.2 

3.9 
9.3 

21.6 
-11.2 

2.3 
5.0 

20.5 
-10.1 

4.0 
10.4 
17.5 
12.1 

0.1 
5.6 

27.7 
5.3 

3.0 
7.2 

-26.1 
12.8 

3.5 
6.9 

2 3 6 
- 0.6 

5.3 
4.9 

22.3 
6.2 

2, 
5. 

21. 
-23. 

8.1 
10.0 
18.9 

-20.2 

5.5 
5.3 

24.1 
- 2.7 

4.2 
6.4 

24.1 
- 3.6 

Fuente: U N C T A D (1984b: cuadros 1.5 y 1.6). 
* A L A D I - Asociación Latinoamericana de Integración (antes ALALC): Argentina, Brasil, Chile, 

México, Paraguay, Uruguay. 
C A C M : Mercado Común Centroamericano: Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Ni­

caragua. 
Países del Acuerdo de Bangkok: Bangladesh, India, Corea del Sur, República Democrática 

y Popular de Laos. 

http://rtacion.es
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C U A D R O D.9 

P a r t i c i p a c i ó n comercial de los países incluidos 
en el proyecto de la Fundación 

E x p o r t a c i o n e s como % del PIB I m p o r t a c i o n e s como % del PIB 

País 1 9 7 0 1 9 8 1 1 9 7 0 1 9 8 1 

Brasil 7 9 7 9 
México 8 12 10 14 
Costa Rica 28 44 35 47 
Nigeria 17 22(1982) 17 24(1982) 
Keyna 30 25(1982) 31 30(1982) 
Filipinas 19 19 19 24 
India 4 7 5 10 
Corea 14 39(1982) 24 40(1982) 
China n/a n/a 
Argentina 9 7(1980) 9 9(1980) 
Tanzania 24 9(1982) 28 18(1982) 

Fuentes: U N C T A D (1984b: cuadro 6.4). 

Apéndice E 

Evolución de los acuerdos de C o m e r c i o A d m i n i s t r a d o que 
afectan l a comercialización de p r o d u c t o s m a n u f a c t u r a d o s 
de los países en d e s a r r o l l o 

Una de las cuestiones más importantes para aquellos países en desarrollo cuyas 
exportaciones de productos manufacturados es significativa, son los acuer­
dos restrictivos que cubren productos que tradicionalmente han sido ex­
clusivos de los países desarrollados, especialmente cuando los crecientes vo­
lúmenes de importación de éstos provenientes de los países en desarrollo, 
han provocado grandes problemas de ajuste y presiones proteccionistas. Este 
sistema cada vez más amplio de acuerdos negociados de restricción volun­
taria, es a menudo calificado como "comercio administrado", y preocupa 
a los países en desarrollo, ya que, al estar totalmente fuera de los temas que 
competen al GATT , l imitan su capacidad de penetración en los mercados de 
los países desarrollados. Lo que el mundo en desarrollo percibe es que una 
vez que se logra la penetración a los mercados, su acceso es restringido. 

Los principales productos actualmente afectados en este sentido son los 
textiles, el acero, los automóviles y los aparatos electrónicos. De hecho, como 
lo indican los cuadros que siguen, la mayoría de los casos (incluyendo los 
textiles), los acuerdos de restricción voluntaria son, en gran medida, una 
respuesta de los países desarrollados a la interpenetración de sus mercados y 
los consecuentes problemas de ajuste. A l ampliarse estos sistemas de pro-
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tección y al volverse más específicos en cuanto a producto y país, los países 
en desarrollo deben enfrentar graves problemas. 

C U A D R O E . l 

Comercio administrado en textiles y confecciones 

Año E v e n t o 
1931/ Gran Bretaña y Francia protegen a sus productores nacionales de 
1932 algodón, textiles de rayón y prendas de vestir, de la competencia 

japonesa. 
1936 Estados Unidos establece restricciones "voluntarias" a las exporta­

ciones con Japón. Previamente se había establecido una protección 
arancelaria relativamente alta. 

1955 Japón impone, de manera unilateral, restricciones internas a las ex­
portaciones de textiles de algodón hacia Estados Unidos. 

1956 El interés de Estados Unidos por aumentar las importaciones de tex­
tiles de algodón tiene como resultado la promulgación de un decre­
to que otorga poderes para la regulación unilateral de éstas. Estados 
Unidos evita utilizar estos poderes y en lugar de ello presiona a los 
japoneses para volver a incluir restricciones voluntarias a las expor­
taciones. 

1957/ Japón proporciona a Estados Unidos los detalles de sus controles 
1961 "voluntar ios" a las exportaciones para los próximos cinco años, es 

decir, para el periodo de 1957-1961. Estos controles son resultado 
de las presiones estadunidenses. La participación de Japón en las im­
portaciones de textiles de algodón hacia Estados Unidos disminuye 
con rapidez de 62.7 a 25.9% en 1960, siendo Hong K o n g el princi­
pal beneficiado, ya que su participación aumenta de 1 3 8 a 2 7 . 5 % . 
Portugal, España, Egipto e India también resultan beneficiados. Es­
tados Unidos no logra negociar acuerdos parecidos de restricción " v o ­
luntaria" con H o n g Kong a fines de la década de 1950. 

1959 Gran Bretaña impone restricciones "voluntarias" a las exportacio­
nes de textiles de algodón provenientes de Hong K o n g . 

1960 India y Paquistán también acuerdan imponer restricciones "volunta­
rias" a las exportaciones hacia Gran Bretaña. Los seis países miem­
bros de la CEE ya están protegidos por este tipo de restricciones a las 
importaciones. 

1961 C o n el objeto de ganar el apoyo de los grupos productores de texti­
les para el Decreto Comercial de 1962, Kennedy promete ayuda a 
la industria textil estadunidense para combatir el "desquiciamiento 
del mercado" causado por las súbitas oleadas de importaciones pro­
venientes de los países cuya mano de obra es barata. Esto tiene como 
resultado el Acuerdo a Corto Plazo para los Textiles de Algodón ne-
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: en j 
visionales frente al desquiciamiento del mercado. 

1962 Se concluye el Acuerdo a Largo Plazo (ALP) en torno al Comercio In­
ternacional de Textiles de Algodón, en cuyos términos se contem­
pla un crecimiento anual de 5 % en las importaciones; además se de­
creta que las cuotas impuestas en forma unilateral no deben reducir 
estas importaciones por debajo de los niveles existentes. Se convie­
ne que bajo los acuerdos bilaterales y en casos excepcionales, po­
dría aceptarse la ausencia total del crecimiento de las importaciones. 
La duración del acuerdo sería de cinco años y sólo cubriría produc­
tos de algodón. 

1967 Se renegocia el ALP para un periodo de tres años. 
1970 Se extiende el ALP durante otros tres años. 
1964/ Las importaciones de prendas de vestir de algodón en Estados Uni -
1972 dos aumentan en 2 5 %; sin embargo, las importaciones de ropa con­

feccionada con fibras artificiales experimenta un incremento de 16 
veces respecto a la cifra anterior. 

1973 La participación de los países en desarrollo en las exportaciones mun­
diales de textiles es de sólo 18%. Los ocho principales exportadores 
son países desarrollados, incluyendo a los seis miembros de la CEE. 

El gobierno de Estados Unidos recurre al apoyo de cabilderos 
de textiles para aprobar el Decreto Comercial de 1974 y lanzar su 
participación en la Ronda Tokio . Para persuadir a los exportadores 
de los países de industrialización reciente (PIR) a aprobar un Acuer­
do Multifibras (AMF), Estados Unidos ofrece condiciones más libera­
les que las del ALP, lo cual es aceptable para la industria estaduniden­
se debido a su baja penetración de importaciones. Se considera el 
AMF como "proteccionismo anticipado". 

1974 El 1 de enero entra en vigencia el AMF, con restricciones de 6% al 
crecimiento de las importaciones. 
Artículo 1: subraya la "expansión del comercio, la reducción de las 
barreras a éste y un liberalización progresiva en el comercio mun­
dial de productos textiles". 
Artículo 3: Permite a los países importadores imponer restricciones 
temporales en caso de un desquiciamiento del mercado. De no lle­
garse a un acuerdo mutuo satisfactorio, cualquier país importador 
puede imponer restricciones en forma unilateral. 
Artículo 4: E n caso de riesgo de desquiciamiento del mercado, los 
países importadores podrán negociar acuerdos bilaterales por sepa­
rado con países exportadores. 

Se crea el Cuerpo de Vigilancia en Textiles (CVT) para supervi­
sar la instrumentación del AMF bajo las órdenes del Comité de Tex­
tiles del GATT donde participan todos los firmantes del acuerdo. El 
CVT deberá revisar las medidas instrumentadas bajo el AMF, presentar 
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recomendaciones respecto a cualquier medida que algún país parti­
cipante considere perjudicial a sus intereses y podrá también hacer 
recomendaciones a solicitud de alguna de las partes en caso de no 
lograr un acuerdo. 

1977 Se negocia el AMF II. La CEE insiste en crear un protocolo adicional 
mediante el cual, en el futuro, los acuerdos bilaterales deberán in­
cluir una provisión para el " incumplimiento razonable y conjunta­
mente acordado" de algunas de las reglas del AMF en circunstancias 
especiales. Este protocolo permite a los países importadores reducir 
sus cuotas, hacer caso omiso de la provisión de crecimiento de 6% 
y reducir la flexibilidad. Otros países desarrollados se unen rápida­
mente a la CEE recurriendo a la cláusula de " incumplimiento razo­
nable" aun cuando los países en desarrollo sostienen que debe apli­
carse sólo a la CEE. Estados Unidos y algunas otras naciones negocian 
acuerdos quinquenales basados en términos más estrictos. La parti­
cipación de los países en desarrollo en las exportaciones mundiales, 
tanto en textiles como en confecciones, se reduce luego de u n largo 
periodo de crecimiento ininterrumpido. 

1979 El gobierno de Estados Unidos decide ayudar a la "acosada industria 
textil y del vest ido" a través del Programa de Textiles del gobierno 
de Estados Unidos. El objetivo es garantizar que las importaciones 
de 1979 no excedan los niveles comerciales de 1978 o los niveles 
base de 1979 (cualquiera que sea inferior) y que el crecimiento de 
las importaciones sea evaluado en los años 1979-1982 y ajustado de 
acuerdo con la tasa probable de crecimiento en el mercado interno, 
categoría por categoría. Se excluyen los textiles y las confecciones 
de Estados Unidos en el nuevo código del GATT sobre liberalización 
de adquisiciones gubernamentales. El gobierno de Estados Unidos 
decide nulificar las reducciones arancelarias del AMF si éste no es re­
novado o si no se logra negociar un sustituto adecuado. Se propone 
una legislación que otorgue autoridad al presidente para controlar 
unilateralmente las importaciones de textiles y confecciones. 

1980 Estados Unidos inicia nuevas negociaciones con sus principales ex­
portadores para reducir el grado de flexibilidad en las cuotas nego­
ciadas sólo unos años antes. 

1982 Se negocia el AMF III. Se presiona aún más a los países exportadores 
para retomar algunos de los términos originales del acuerdo. La cláu­
sula de " incumplimiento razonable" es suspendida y los países im­
portadores acuerdan la inclusión de nuevos proveedores con un ac­
ceso más favorable. Los grandes exportadores acuerdan discutir 
acerca de los problemas creados por el otorgamiento de grandes cuo­
tas en los principales mercados de exportación. Se crea un subcomi¬
té dentro del Comité de Textiles del GATT para vigilar los esfuerzos 
realizados por los países importadores para ajustarse a la competen-
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cia internacional. Los países importadores logran la inclusión de una 
provisión "antioleada" que proteje sus mercados contra súbitos in­
crementos de productos problemáticos en cuotas anteriormente su-
butilizadas. 

1985 El Comité de Textiles del GATT inicia las discusiones en torno al fu­
turo del AMF. Los países exportadores hacen un llamado para poner 
f in al acuerdo. Los países importadores solicitan su ampliación. A l ­
gunos de los países exportadores en desarrollo participantes en el 
AMF establecen la Oficina Internacional de la Industria Text i l y del 
Vestido para coordinar la estrategia en las negociaciones venideras. 
La Oficina también se encargará de promover la eliminación del AMF 
y c o n el tiempo devolver al GATT el control del comercio de los tex­
tiles y la industria del vestido. Otro de los objetivos de esta Oficina 
era proteger los derechos de sus miembros bajo el AMF, proveerlos 
de información y antecedentes, además de darles asistencia técnica 
en las discusiones. 

El congreso toma en consideración la legislación restrictiva que 
reflejaba el sentimiento proteccionista existente en Estados Unidos. 
Ésta hubiese excluido a Estados Unidos del AMF y violado los com­
promisos estadunidenses en el GATT . Se evita la promulgación del 
Decreto de Imposición para la Industria del Vestido de 1985 (Ley 
Jenkins), que hubiera restringido gravemente las importaciones de 
textiles y prendas de vestir (las exportaciones de Indonesia habrían 
disminuido en 89%; las de Tailandia en 70% y las de China en 58%). 

1986 Se extiende la vigencia del AMF otros ciño años, del 1 de agosto de 
1986 hasta el 31 de julio de 1991 y se amplía ligeramente la cobertura 
de los productos contemplados. No se hizo cambio alguno al texto 
del Acuerdo. Actualmente existen 43 signatarios del AMF representan­
do a 54 países. 

Fuentes: G A T T (1986); Keesing y W o l f (1980); North-South Institute (1985); Wool-
cock en Turner y Me Mul len (1982). 

C U A D R O E.2 

E v o l u c i ó n de las restricciones a las importaciones estadunidenses 
de acero 

Año E v e n t o 
1959 Estados Unidos se convierte en importador neto de acero. 
1967/ Se incrementa la penetración de importaciones japonesas en Es­

tados Unidos. Se hace un llamado para la creación de restriccio­
nes a las importaciones provocado por una grave caída en la deman­
da interna causada, en parte, por fuerzas cíclicas del mercado, y por 
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la amenaza de una huelga de trabajadores de la industria del acero, 
lo que provoca que los principales consumidores de acero recurran 
a proveedores extranjeros. 

Las empresas estadunidenses buscan la protección de dos ma­
neras: 1) mediante el cabildeo en el congreso en busca de restriccio­
nes cuantitativas a las importaciones de acero. Se presenta u n pro­
yecto de ley en el cual se proponen cuotas comprensivas de 
importación durante cinco años para todos los países proveedores; 
2) a través de la presentación de quejas ante el Departamento del Te­
soro (U.S. Steel) contra Francia, la República Federal de Alemania, 
Italia, Países Bajos, Bélgica y Luxemburgo, alegando el subsidio de 
las exportaciones de acero y pidiendo derechos compensatorios. Las 
quejas se centran en la práctica de la CEE de devolver el impuesto al 
valor agregado en el caso de las ventas para exportación. 

El ejecutivo de Estados Unidos se opone a las restricciones co­
merciales alegando diversas razones: el temor de represalias del ex­
tranjero; la posibilidad de poner en peligro la credibilidad de los com­
p r o m i s o s estadunidenses ante los acuerdos c o m e r c i a l e s 
internacionales. La propuesta de imposición de cuotas viola directa­
mente el artículo XI del GATT y las quejas de subsidio aparentemen­
te violan el artículo VI. 

1968 Japón, preocupado porque su posición de "desquic iador" lleva a la 
imposición de estrictas restricciones bilaterales propuestas en el pro­
yecto de ley sobre cuotas, sugiere la creación de "restricciones vo­
luntarias a las exportaciones" para satisfacer el sentimiento protec­
cionista prevaleciente en Estados Unidos. Los exportadores de acero 
de la Comunidad Europea también deciden aceptar este enfoque y 
en marzo de 1968 se inician las pláticas para determinar el alcance 
y amplitud de las restricciones. Se archiva el proyecto de ley sobre 
cuotas. Los Acuerdos de Restricción Voluntaria (ARV) consisten en 
una simple promesa de no exceder ciertos niveles de exportación 
del total de productos de acero (según peso) hacia Estados Unidos 
entre 1969 y 1971. Mientras se mantuvo como algo factible la ame­
naza proteccionista, los ARV produjeron cierto efecto de restricción 
a las importaciones acereras estadunidenses. Las debilidades de los 
ARV en tanto que artificios proteccionistas incluyen: 1) falta de un sis­
tema de imposición; 2) incapacidad de incluir a todos los exporta­
dores potenciales en el acuerdo; 3) falta de cobertura específica y 
detallada por grupos de productos. 

El aparente éxito de los ARV en Estados Unidos hace que varias 
empresas acereras de la CEE intenten llevar a cabo negociaciones de 
restricción "voluntar ia" en forma directa. A principios de 1971, las 
pláticas entre compañías acereras de la Comunidad (y británicas) con 
los exportadores de acero japoneses son interrumpidas por la ame-
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naza de una demanda legal a n t i t r u s t por parte de la Of ic ina Anti­
trust de Alemania Occidental. 

Las subsiguientes discusiones entre funcionarios de las empre­
sas acereras de la CEE l levan al anuncio de la Japanese Iron and Steel 
Federation (Federación Japonesa de Hierro y Acero) de limitar " v o ­
luntariamente" las exportaciones de acero a la CEE y al Reino Unido 
en 1972 (posteriormente se acordarían las cuotas de 1973 y 1974). 

1972 Se celebra la segunda ronda de negociaciones en torno a los ARV, 
donde se cubren las exportaciones hacia Estados Unidos de 1972 a 
1974, concluyendo en mayo. Los nuevos ARV logran incluir medidas 
que eviten el desquiciamiento del mercado y reduzcan el número 
de los productos no incluidos en los primeros acuerdos. Los ARV de 
1972 incluyen al Reino Unido, principal exportador hacia Estados 
Unidos (no contemplado en los primeros ARV). 
(Mayo) El Sindicato de Consumidores demanda a los funcionarios 
del Departamento de Estado y empresas participantes en los ARV de 
1972, alegando: 1) que los ARV violan el Decreto Antitrust Sherman; 
2) que la conclusión de la ARV representa una acción ilegal por parte 
de los funcionarios del Departamento de Estado al restringir el co­
mercio sin haber cumplido con los requisitos de procedimiento del 
Decreto de Expansión Comercial de 1962. La decisión final de la corte 
se pronuncia en favor de los demandados. 

1974 El auge en el mercado del acero permite que desaparezcan los ARV 
poco a poco sin volver a renovarse. Se permite que los acuerdos en 
la CEE se desvanezcan. 

1975 La demanda mundial de acero sufre un revés. La CEE introduce un 
"programa de avances" voluntarios haciendo un llamado a la auto­
disciplina y planeación de las decisiones en cuanto a inversiones y 
producción. 

(Diciembre) La Comisión anuncia precios mínimos de referencia 
"voluntarios" para ciertos productos de acero. Las importaciones no se 
sujetan a restricciones directas adicionales sino solamente a vigilan­
cia. Se llega a un acuerdo de restricción voluntaria c o n Japón para 
la limitación de exportaciones en 1976. Las entregas de acero japo­
nés a la Comunidad disminuyen en 25% del monto del año an­
terior. La producción acerera de la CEE se dirige cada vez más hacia 
el mercado de la exportación, con el objeto de recuperar la partici­
pación del mercado estadunidense acaparada por los productores ja­
poneses. 

1976 La CEE organiza un cártel de productores de acero llamado Eurofer 
que incluye a todos los miembros de la Comunidad. 

1977 Se presentan al Congreso estadunidense nueve proyectos de ley para 
crear cuotas contra las importaciones de acero. Los productores de 
acero estadunidenses presentan nuevas demandas a n t i d u m p i n g (fun-
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damentalmente contra Japón). La campaña a n t i d u m p i n g se consi­
dera un éxito. Mientras continúan las investigaciones durante 1977, 
las entregas japonesas a Estados Unidos de los productos sujetos a 
investigación disminuyen considerablemente. 

(Mayo) La CEE presenta el Plan Davignon. Sus términos incluyen: 
un precio mínimo (obligatorio) para la varilla de acero de refuerzo y pre­
cios de referencia para otros seis productos de acero. Prohibe a los 
productores de la CEE equiparar sus precios con los de importación. 
Presenta un sistema intensificado de vigilancia a las importaciones 
que incluye la obligación de solicitar licencias. Sugiere la instrumen­
tación de medidas a n t i d u m p i n g uniformes. El objetivo a largo pla­
zo de este plan es permitir una mayor competitividad de la CEE en 
los mercados mundiales. 

(Diciembre) Estados Unidos anuncia la creación de un mecanismo 
de detonación de precios (MDP) que se pondrá en acción en marzo 
de 1978. El MDP logra la restricción "voluntar ia" de los exportado­
res mediante el establecimiento de un sistema de precios de referen­
cia contra las inundaciones, y las ventas por debajo de este nivel 
tendrían como resultado una investigación a n t i d u m p i n g . La ins­
trumentación del sistema de MDP entraría en vigor a condición de 
que las empresas estadunidenses retiraran sus denuncias a n t i d u m ­
p i n g . El MDP incluye todas las categorías de productos de acero, con 
un grupo amplio de precios de referencia, que garantiza el cumpli­
miento producto por producto. El MDP adquiere legalidad en el GATT 

y se convierte en una norma a n t i t r u s t puesto que opera a través de 
las leyes a n t i d u m p i n g existentes. 

La flexibilidad del MDP permite a los funcionarios comerciales in­
clinar esta política hacia los intereses de la Comunidad Europea. Se 
evita que los principales productores de Japón cuyos costos son ba­
jos vendan por debajo de su costo promedio de producción estima­
do (en el que se basan los precios de detonación), mientras que los 
productores de la Comunidad cuyos costos son superiores tendrán 
un margen libre de d u m p i n g con el cual competir en el mercado es­
tadunidense. 

(Diciembre) La CEE anuncia la Instrumentación del sistema de pre­
cios básicos (poco después de que Estados Unidos anunciara el MDP), 
Este sistema establece precios de importación con un "valor justo", que 
se calcula con base en datos acerca de los costos de producción ja­
poneses en todos los productos de carbón de acero. Las ventas por 
debajo del precio básico tendrán como resultado una investigación 
a n t i d u m p i n g inmediata. La determinación preliminar de d u m p i n g 
declarada después de unas cuantas semanas de una violación, y la 
evaluación provisional de derechos a n t i d u m p i n g inmediatamente 
después. Se ofrece retirar el sistema de precios básicos y la investí-
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gación a n t i d u m p i n g para los proveedores de acero que firmen acuer­
dos de restricción "voluntar ia" con la Comunidad. Bajo este siste­
ma, se permite a los proveedores las ventas a la Comunidad con 
precios por debajo de los de referencia, aunque se prohibe a los pro­
ductores de la Comunidad alinear sus precios con los de importación. 

(Noviembre-diciembre) Se llevan a cabo discusiones trilaterales en­
tre Estados Unidos, la CEE y Japón. Se llega al entendimiento de que 
las medidas para combatir la crisis no deben alterar los patrones co­
merciales tradicionales, que debe haber un estricto control de los 
precios de exportación excesivamente bajos, y que las políticas na­
cionales respecto al acero no deberían tener como resultado que otros 
países tengan que pagar los costos de ajuste. 

1978 La Comisión Europea presenta gran número de quejas a n t i d u m p i n g 
al entrar en vigor el sistema de precios básicos el 1 de enero. Los 
principales proveedores de acero de la Comunidad negocian restric­
ciones voluntarias a las exportaciones detalladas por producto. És­
tas incluyen límites de calidad por peso en cada categoría de acero 
importado. Los límites se establecen por debajo de los niveles de im­
portación de 1976. En 1977 se introducen en la CEE los márgenes res­
pectivos a través de los cuales los proveedores podrán realizar ven­
tas por debajo de los precios de referencia. 

(Octubre) Francia finaliza la adquisición de la industria acerera a tra­
vés de su banca nacionalizada. 

(Noviembre) Bélgica anuncia la nacionalización de sus dos prin­
cipales empresas acereras. 

Se amplía la invitación a cuatro productores principales de paí­
ses no industrializados (PNI) a participar en el Comité sobre acero de 
la OCDE : Corea del Sur, México, Brasil y la India. La respuesta de Co­
rea del Sur es favorable y la posición de México es que podría consi­
derar una posición de observador. La India se opone firmemente a 
la propuesta. "Los países en desarrollo no deben permitir que la preo­
cupación de los países industrializados por un exceso de capacidad 
influya en e l los . " (UNCTAD, 1979.) 

1980 Los productores japoneses comienzan a poner en práctica la restric­
ción informal a las exportaciones, limitando las entregas totales a Es­
tados Unidos a 6 millones de toneladas anuales. 
(Marzo) La U.S. Steel Corporation rompe su moratoria a las deman­
das independientes de d u m p i n g e inicia una contra varios produc­
tores de la Comunidad Europea. Esta acción viola el acuerdo de MDP 
el cual se suspende de inmediato. La Comunidad Europea amenaza 
con una guerra comercial si el gobierno prosigue c o n la investiga­
ción. El problema se resuelve mediante el retiro de la demanda a n t i ­
d u m p i n g de la U.S. Steel y la reinstalación del mecanismo de deto­
nación de precios revisado en octubre de 1980. El acuerdo entre los 
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intereses de los productores estadunidenses y de la C o m u n i d a d re­
sulta un en nuevo MDP. 

(Octubre) El paquete a cinco años incluía un límite de penetración 
de importaciones de 15 por ciento. A l aprobarse, el Departamento de 
Comercio o los productores de acero permitieron el in ic io de accio­
nes a n t i d u m p i n g sin suspender el MDP. 

1981 Comienzan a aparecer formas sutiles de incumplimiento del MDP. És­
tas incluyen: reducciones ocultas, precios falsos en las declaracio­
nes de aduanas, establecimiento de empresas importadoras por par­
te de proveedores extranjeros para la reventa del acero a precios por 
debajo de los niveles de detonación. La desaparición final del MDP 
es aparentemente causada por un incumplimiento abierto de los pre­
cios de detonación de grandes números de exportadores desconten­
tos y afectados en la Comunidad Europea. 

1982 (Enero) El gobierno de Estados Unidos realiza esfuerzos por nego­
ciar, pero fracasa, y los productores de acero estadunidenses inician 
demandas formales alegando inundación de mercado y subsidios, 
la mayoría de las cuales se dirigen contra productores en la Comuni­
dad Europea. El Departamento de Comercio suspende nuevamente 
los precios de detonación y detiene sus propias investigaciones en 
torno al subsidio de las exportaciones. 

(Junio) El Departamento de Comercio publica un informe prelimi­
nar referente a los subsidios a las importaciones en siete países de 
la Comunidad Europea, Brasil y Sudáfrica. Los importadores estadu­
nidenses se ven obligados a extender bonos convertibles equivalen­
tes al subsidio estimado. Muchos importadores estadunidenses se nie­
gan a extender estos bonos al acero proveniente de países que 
supuestamente poseen altos márgenes de subsidios, a menos que las 
fundidoras que los proveen paguen los derechos. El efecto de los 
descubrimientos preliminares de subsidio equivalen a u n aumento 
unilateral y discriminatorio de las tasas arancelarias sobre los pro­
ductos en cuestión. 

Temiendo las consecuencias de la imposición definitiva de de­
rechos compensatorios contra la Comunidad (provenientes de los 
casos antes mencionados), se llevan a cabo negociaciones para un 
acuerdo "fuera del tr ibunal" hasta octubre de 1982 (momento en 
que se impondrán los derechos de compensación). 

(Octubre) Se anuncia el Acuerdo en torno a los límites de exporta­
ción de acero de la Comunidad a los Estados Unidos. A cambio del re­
tiro de 45 cargos de prácticas de comercio desleal presentadas por 
ocho productores estadunidenses de acero, la Comunidad Europea 
se compromete a limitar las exportaciones de 10 categorías de pro­
ductos de acero a las participaciones permitidas en el mercado, ba­
sadas en el consumo aparente proyectado en Estados Unidos. El acuer-
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do entraría en funciones el 1 de noviembre de 1982 y duraría hasta 
el 31 de diciembre de 1985 (lo cual coincidiría c o n el límite oficial 
de la Comunidad para poner f in a los subsidios estatales). 

1983 (Julio) S e imponen derechos y cuotas adicionales a las importacio­
nes de acero europeo especial e inoxidable (no cubiertos por el acuerdo 
de octubre de 1982), durante un periodo de cuatro años. Canadá, 
Japón y la CEE rechazan posteriormente los intentos por establecer 
un Acuerdo Ordenado sobre Aceros Especiales (ACOAE). 

1984 (Marzo) la CEE ejerce represalias contra las restricciones estaduniden­
ses al acero especializado luego de celebrar pláticas, primero en tor­
no a un retiro de éstas, y luego en cuanto a una eliminación paulati­
na de compensaciones. Las cuotas de represalia se imponen a los 
químicos y otros productos no acereros y tendrían una duración de 
cuatro años. 

Sudáfrica anuncia restricciones voluntarias a diversas exporta­
ciones de acero a Estados Unidos. Las exportaciones se reducirán 
en 22 por ciento. 
(Abril) Brasil anuncia restricciones voluntarias a sus exportaciones 
de acero hacia Estados Unidos durante tres años. El acuerdo reduce 
las exportaciones de acero de Brasil a Estados Unidos de 814 000 
toneladas en 1983, a 430 000 toneladas hasta abril de 1985. La deci­
sión llega luego de ocho meses de cáustica disputa comercial legal 
con Estados Unidos en torno a supuestas inundaciones y subsidios. 

(Junio) La Comisión Internacional de Comercio de Estados Unidos 
descubre que la industria acerera estadunidense ha sufrido serias pér­
didas en cinco productos, que representan 70% de las importacio­
nes acereras de Estados Unidos. Este daño ocurre a pesar de la exis­
tencia de restricciones formales e informales a las exportaciones por 
parte de los productores extranjeros. 

(Julio) Luego de las audiencias, la Comisión Internacional de Comer­
cio recomienda cuotas de cinco años que cubran 70% de los pro­
ductos de acero. 

(Agosto) El Departamento de Comercio de Estados Unidos reco­
mienda una división formal de las importaciones acereras estadouni­
denses entre naciones exportadoras tradicionales y nuevas como sigue: 
Japón, 25%; CEE , 24%; Canadá, 14%; Corea del Sur, 11%; Brasil, 
7%; México, 4%; y África, 3 por ciento. 

(Septiembre) El presidente de Estados Unidos rechaza las recomen­
daciones de la CEE sobre las cuotas y aboga por una restricción vo­
luntaria formal e informal que cubra una gama más amplia de países 
y que se negociaría en 90 días. 

(Noviembre) El Departamento de Comercio de Estados Unidos sus­
pende todas las importaciones de tubería de acero provenientes de 
la CEE, luego que ésta rechaza su propuesta de reducir sus envíos a 
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una participación del mercado estadunidense de 14.9 a 7.6%. La CEE 
ya había fracasado en su intento por probar la existencia de daños 
a los productores estadunidenses por las exportaciones de tubería 
de acero de la Comunidad. 

1985 (Enero) Estados Unidos y la CEE finalizan un acuerdo que limita las 
ventas de tubería de acero de la Comunidad al mercado estaduni­
dense a 7.6% de la demanda de estos productos. Se levanta la prohi­
bición a las importaciones. 

Los negociadores comerciales estadunidenses concluyen los 
acuerdos de restricción voluntaria con la CEE y una serie de produc­
tores menores (Finlandia, Australia, Sudáfrica y España), pero aún que­
dan por firmarse acuerdos con Japón, Corea del Sur, Brasil, México 
y Argentina. 

Fuente: Este cuadro se basa en información extraída de Jones (1984) y del cua­
dro 5.2 de la O C D E (1985). 

C U A D R O E.3 

Restricciones a la i m p o r t a c i ó n de a u t o m ó v i l e s : Estados 
Unidos, Canadá, la CEE y J a p ó n 

Año E v e n t o 
1969 Los gobiernos de Italia y Japón negocian un acuerdo bilateral que 

se iniciará en 1970, en el cual cada país podrá aceptar mutuamente 
hasta 1000 automóviles ensamblados anualmente. 

1975 El gobierno británico llega a un "acuerdo de caballeros" con Japón, 
en el cual los japoneses se comprometen a limitar las exportaciones 
de automóviles a aproximadamente 11% del mercado del Reino 
Unido. 

1976 Se mantiene el acuerdo de restricción entre Italia y Japón, pero se 
aumenta el límite a 2 200 unidades. 

1977 Francia impone un límite de 3 % de la participación del mercado a 
las importaciones de automóviles japoneses. 

1980 El gobierno francés decide posponer la aprobación de los procedi­
mientos aduanales para los automóviles japoneses debido a la preo­
cupación de que pueda excederse el límite impuesto de 3 por ciento. 

1981 (Mayo) El gobierno japonés anuncia un acuerdo voluntario para res­
tringir sus exportaciones de automóviles hacia Estados Unidos a partir 
de abril, a 1.68 millones de automóviles anuales. 

Alemania Federal negocia una "promesa informal" por parte de 
los productores de automóviles japoneses para limitar la tasa de cre­
cimiento del número de automóviles japoneses exportados hacia Ale-
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manía Federal y mantener la participación japonesa del mercado en 
10 por ciento. 

El gobierno de Bélgica anuncia que los japoneses han acordado 

Japón anuncia que sus exportaciones hacia Países Bajos perma­
necerán en el nivel de 1980. 
(Junio) Los gobiernos canadiense y japonés acuerdan que se expor­
tarán aproximadamente 174 000 automóviles de Japón hacia Cana­
dá entre el 1 de abril de 1981 y el 31 de marzo de 1982. 

1982 Se amplía el acuerdo de restricción voluntaria entre Japón y Estados 
Unidos por un periodo que abarca del 1 de abril de 1982 hasta el 
31 de marzo de 1983, sin modificaciones. 

1983 La Comunidad Europea llega a un acuerdo con el gobierno japonés 
en el sentido de que sus exportaciones hacia el mercado europeo 
en su conjunto serán "moderadas tomando en cuenta las exporta­
ciones, el comportamiento del mercado y sus perspectivas". 

Se amplía nuevamente el acuerdo de restricción voluntaria en­
tre Japón y Estados Unidos del 1 de abril de 1983 al 31 de marzo 
de 1984, sin modificaciones. 

1984 Se amplía una vez más el acuerdo de restricción voluntaria entre Ja­
pón y Estados Unidos del 1 de abril de 1983 al 31 de marzo de 1985, 
pero se aumenta el límite de 1.68 millones a 1.85 millones de auto­
móviles. 

Canadá y Japón llegan a un acuerdo en el que los japoneses se 
comprometen a no exportar más de 166 000 automóviles a Canadá 
del 1 de abril de 1984 al 31 de marzo de 1985, lo cual representa 
aproximadamente 18% del mercado automotriz canadiense. 

1985 El gobierno japonés anuncia que las restricciones voluntarias a las 
exportaciones hacia Estados Unidos serán rescindidas a partir del 1 
de abril de 1985. 

Fuente: Gobierno de los Estados Unidos (1985); Altshuler (1984). 

C U A D R O E.4 

Restricciones a la i m p o r t a c i ó n de televisores a color en 
Estados Unidos 

Año 
1948/ 
1962 Estados Unidos no importa televisores. 
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1962 Primeras importaciones de televisores japoneses (blanco y negro). 
1975/ Las exportaciones de receptores a color hacia Estados Unidos au-
1976 mentan rápidamente durante el segundo semestre de 1975 y todo 

1976. Para fines de 1976, las importaciones de Japón representan 90% 
de las importaciones totales de Estados Unidos en aparatos de tele­
visión y más de 35% de las ventas de Estados Unidos. 

1976 La industria estadunidense comienza a apelar a la Comisión Interna­
cional de Comercio ( c íe ) para obtener protección temporal de las im­
portaciones japonesas. Luego de una investigación según la Sección 
201 del Decreto Comercial de 1974, la c íe descubre que la compe­
tencia japonesa está dañando gravemente a la industria nacional. La 
Comisión recomienda un incremento a los aranceles de los recepto­
res de televisión a color, pero es rechazada por el gobierno de Esta­
dos Unidos. 

1977 C o m o alternativa al aumento en los aranceles, el gobierno estaduni­
dense pretende negociar directamente c o n el gobierno japonés un 
acuerdo de restricción voluntaria a las exportaciones. El resultado 
de las negociaciones es un Acuerdo de Comercialización Ordenada 
(ACÓ), al que se llega en mayo. Bajo el Acuerdo, las exportaciones de 
receptores a color de Japón se limitarán a 1.75 millones de unidades 
durante cada uno de los tres años siguientes al 1 de julio de 1977. 
Esto representa una disminución de 750 000 unidades de la cifra de 
exportaciones de Japón hacia Estados Unidos en 1976, lo que impli­
ca una caída en la penetración de importaciones de más de 35 a 20 
por ciento. 

1978 En diciembre, las restricciones a la importación mediante el ACÓ se 
amplían a Corea y Taiwán debido al aumento de las importaciones 
provenientes de estos países. Los acuerdos cubrirán el periodo del 
1 de febrero de 1979 al 30 de junio de 1980. 

1980 Se levantan las restricciones a las importaciones de receptores de te­
levisión a color hacia Estados Unidos. 

Fuente: O C D E (1985). 

Apéndice G 
L a agenda p a r a u n a n u e v a r o n d a de negociaciones del G A T T ' 

A l concluir la Reunión Ministerial del GATT en noviembre de 1982, se acor­
dó iniciar un programa de trabajo para evaluar las opciones del GATT en la 
década de 1980. Tanto el contenido de este programa de trabajo como los 
temas no resueltos de la Ronda Tokio podrían ser los elementos de una po-

El material de este a p é n d i c e se basa en Hamilton y Whalley (1985). 
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sible ronda de negociaciones del GATT en el futuro. Es posible que esta ron­
da se proponga en la reunión a celebrarse en Uruguay en 1986. 

S e r v i c i o s . U n tema cuya creciente importancia hace necesaria su discu­
sión en una ronda futura, es el comercio de los servicios. Es un tema que 
Estados Unidos ha definido como prioritario. En la actualidad, no existe un 
marco legal que se ocupe de la disciplina internacional de los servicios como 
en el caso del comercio de diferentes productos contemplados por el GATT. 

Se sabe que Estados Unidos aboga por un congelamiento a cualquier res­
tricción en el comercio de los servicios, por la ampliación del pr inc ipio del 
tratamiento nacional de bienes a servicios, y por la limitación de las restric­
ciones al derecho de establecimiento. 2 Actualmente se trabaja en la OCDE y 
en el GATT , para mejorar la comprensión de este rubro, y posteriormente po­
der plantear una serie de opciones negociadoras. Hasta ahora, la negocia­
ción activa en el rubro del comercio de los servicios ha sido impugnada por 
algunos de los principales países en desarrollo (particularmente India, Bra­
sil, Egipto y Argentina). 

A g r i c u l t u r a . C o m o parte del Programa de Trabajo del GATT se estable­
ció un Comité para el Comercio de Productos Agrícolas y a partir de enton­
ces la agricultura se ha convertido en u n tema comercial de gran controver­
sia entre Estados Unidos y la CEE. Hasta ahora, los participantes han 
examinado las notificaciones específicas de cada país en cuanto a las medi­
das que afectan el comercio de los productos agrícolas, y ya se iniciaron 
las discusiones acerca de los subsidios. La relación existente entre las políti­
cas agrícolas internas y las medidas fronterizas ha significado que en todo 
este tiempo se han logrado menos avances para la liberalización del comer­
cio de productos agrícolas que en el caso de los productos industriales, par­
ticularmente con respecto a las barreras no arancelarias. Sin embargo, Esta­
dos Unidos intenta avanzar en este terreno, al igual que Canadá, Australia 
y otros exportadores agrícolas dañados por la creciente guerra de subsidios 
en este campo entre Estados Unidos y la CEE. En este momento, el interés 
por una posible negociación al respecto comienza ya a centrarse en los pro­
blemas que los subsidios a la exportación y la competencia entre los princi­
pales productores agrícolas (Estados Unidos y la CEE) presentan para los mer­
cados tercermundistas, incluyendo a los del mundo en desarrollo; y en el 
establecimiento de compromisos de acceso mínimo para acelerar la apertu­
ra de mercados agrícolas nacionales en el mundo desarrollado (particular­
mente en Japón y la CEE, y en menor medida en Estados Unidos) hacia el 
comercio internacional. 3 

S a l v a g u a r d a s . E l tema de las salvaguardas, no resuelto en la última ronda 
de negociaciones, es también uno de los principales a discutir en las futuras 

1 Véase Stalson (1985) y Whalley (1986). 
J Se encontrarán más detalles acerca del comercio de productos agrícolas y so-
as dificultades y opciones para la negociación en Trela, Whalley y Wigle (1986). 
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reuniones. Para algunos países exportadores de manufacturas del mundo en 
desarrollo, la posibilidad de mejorar los actuales acuerdos para el manejo 
de las medidas de salvaguarda y las relaciones con los acuerdos de restric­
ción voluntaria es la cuestión más importante a resolver en el GATT en cuanto 
a políticas comerciales. Sin embargo, a pesar del amplio reconocimiento de 
la necesidad de un acuerdo como éste, y aunque exista la convicción com­
partida de que cualquier nuevo arreglo debe aclarar las provisiones del ar­
tículo X I X y de que todas las medidas de salvaguarda deben disciplinarse 
a nivel internacional, no ha quedado claro si es ya posible negociar un nuevo 
acuerdo. 

Las negociaciones anteriores en la Ronda Tokio se estancaron en torno 
a dos asuntos muy relacionados: la selectividad (es decir, si las medidas de 
salvaguarda pueden aplicarse contra algunos países y otros no) y la progre-
sividad (o sea, la especificación de reglamentos claramente acordados, los cua­
les dictarían el periodo de aplicación de las medidas y las multas por incum­
plimiento). Estados Unidos ha apoyado la progresividad y se ha opuesto a la 
selectividad, y la CEE se ha colocado en la posición contraria frente a ambas 
cuestiones. 

A d q u i s i c i o n e s g u b e r n a m e n t a l e s . Es probable que este tema sea parte 
de la agenda de una ronda futura debido a que el código concluido en la 
Ronda T o k i o sólo se aplicaba a gobiernos nacionales, y porque existen di­
versos sectores en los que las prácticas adquisitivas tanto de gobiernos esta­
tales como de organizaciones gubernamentales aún mantienen cerrados los 
mercados a los proveedores extranjeros. Las telecomunicaciones, la genera­
ción y transmisión de electricidad y el equipo para el transporte terrestre 
son todos ellos ejemplos de lo anterior. 

Subsidios y derechos de compensación. El Código de Subsidios y Dere­
chos de Compensación es otro de los temas para una posible negociación 
futura. De particular interés sería el uso más amplio de la compensación en 
Estados Unidos y la CEE. Las propuestas de cambio incluyen una mayor de­
finición de los subsidios de exportación, daños, rectificación legal ante el 
fracaso de alegatos de compensación, y las posibilidades del restablecimiento 
de reglamentos acordados a nivel internacional para enfrentar medidas de 
protección como los subsidios. Sin embargo, en conflicto con este tipo de 
preocupaciones está el reconocimiento de que los subsidios son importan­
tes herramientas para lograr objetivos sociales y económicos. 

Recursos n a t u r a l e s . El Programa de Trabajo del GATT también contem­
pla estudios y recomendaciones en torno a aumentos a los aranceles y el 
acceso al mercado para las exportaciones de productos basados en recursos 
naturales. Los sectores que están siendo estudiados incluyen productos pes­
queros, metales no ferrosos y productos forestales, algunos de los cuales 
son extremadamente importantes para los países en desarrollo. 

Restricciones c u a n t i t a t i v a s y medidas n o a r a n c e l a r i a s . Las restriccio­
nes cuantitativas y otras medidas no arancelarias continúan siendo un tema 
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controvertido. La declaración ministerial del GATT de 1982 creó u n grupo 
cuya tarea sería revisar estas dos áreas y lograr la eliminación de restriccio­
nes cuantitativas que no cumplieran c o n los reglamentos del GATT ; y la l i -
beralización de otras restricciones cuantitativas y medidas no arancelarias. 
Otro tema de importancia particular son los acuerdos en el comercio de los 
textiles y los temas más amplios respecto al crecimiento del sistema de co­
mercio administrado. 

A l t a tecnología. E l comercio de productos de alta tecnología también 
ha sido muy discutido, especialmente en Estados Unidos. Aunque n o es un 
tema incluido en la declaración ministerial del GATT de 1982, Estados Uni­
dos ha venido pugnando por un programa de trabajo en esta rama. E n cual­
quier caso, es un tema que forma parte de la agenda para las futuras nego­
ciaciones del GATT. 

Mercancías de c o n t r a b a n d o y medidas p a r a l a inversión. Otros dos 
temas de particular interés para Estados Unidos y que posiblemente se in­
cluirán en la agenda futura son el comercio de productos de contrabando 
y las medidas para la inversión relacionadas con el comercio. Estados Uni­
dos ha desarrollado un código preliminar para el contrabando comercial. 
A pesar del rechazo a la propuesta estadunidense para trabajar durante la 
reunión ministerial en torno al impacto producido por las medidas de in­
versión relacionadas con el comercio, el tema sigue siendo de interés para 
este país y por consiguiente es muy posible que forme parte de la próxima 
ronda de negociaciones. 

Resolución de d i s p u t a s . Otro de los temas que han sido objeto de críti­
cas y probablemente un tema importante de discusión para una ronda futu­
ra es el procedimiento de resolución de disputas del GATT . A pesar del l imi­
tado fortalecimiento de los procedimientos ocurrido durante la Ronda Tokio, 
sigue habiendo dudas acerca de su efectividad. Estas dudas incluyen la com­
posición de los grupos de discusión del GATT, la asesoría proporcionada por 
el Secretariado, la preferencia por la conciliación y no por la adjudicación, 
el manejo de los resultados dudosos o poco aceptables de las investigacio­
nes realizadas por los grupos de discusión, y el fortalecimiento del compro­
miso de las partes a actuar en respuesta frente a estos resultados y recomen­
daciones. 

Traducción: L i l i B u j 
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